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EDIT.A,L DE PREGÃO PRESENCIAL _ NO OI4I2023/SEDUC

10 Parte: PREÀMBULO

a) DeÍinicãoi GONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA A PRES-TAÇÀO DOS SERVrÇOS
DE AFERIÇAO EM TACOGRAFOS E INSTALAÇAO DE CAMERAS EM VEICULOS
PERTENCENTES A FROTA DA SECRETARIA MLINICIPAI- DA EDUCAÇÂO .

b) Secreta riâs interessadas:
Secretâna Municipal da Educação;

c) Pre-goeiro Municipal:
Antônio Femandes Ah,es Júnior:

d) Prazo, loeal e qlqquçlqjog serv'icos:
A realização dos serviços será de acordo com as solicitações requisitadas pela Contratante,
devendo os mesmos serem executados de acordo com os prazos e espectficações contidas na

Ordem de Serviços emitida pela Secretaria Municipal competente.

O Pregoeiro do Município de Crateús. Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais.

toma público que no dia 20 de outubro de 2023. às 09h00min, na na sala da Comissão de

Licitação do Município de Crateús, situada à Av. Edilberto Frota no 1.821 - Baino - Planalto
Crateús - Ceará, será realizada ticitação na modalidade de Pregão Presencial. com o criténo

de julgamento de menor preço global, com regime de erecução indireta com empreitada por
unitário, visando à prestação de serviços conforme descrito no objeto deste edital e seus

anexos, obsewadas as disposiçôes contidas na Lei n" 10.520, de l7 de julho de 2002.
subsidiariamente na Lei n.'8.66ó de 21,'06i93, (com as alterações da Ler n,' 8 883,/94 e da Lei
n." 9.648,'98), na Lei Complemontar n" 123,/06, de 14,/1212006, alterada pela Lei
Cornplementar n".117i2014, de 07r08i2014 e Lei n.": 12.846. de lode agosto de 2013.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas

PARTE A - Condições para competição. julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, .lulgamento e

lbrmalização do contrato.

PARTE B - ANEXOS:
Anexo I - Termo de Referência do Objeto.
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Modelo de Declarações,,?rocuração;
Ancxo I!'- Mrnuta do Termo de Contrato.

2" PATTC: DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS
r,0. fi)oBJ[,To
1.1. A presente licitação tem por objeto o constante no Preârnbulo deste Edital, de acordo com

as especificações contidas em seus anexos.
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2. DAS RESTRIÇÕES I}E PARTICAÀÇÃO
2.I. RESTRIÇOES DE PARTICIPAÇÁO:
2,1.1. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumpnndo pena de sus
que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei na 8.666i93 e suas âlterâções posteriores: ctr: 6

a) Que teúam sido declaradas inidôneas para licitar ou contÍatar com a Administração
Pública, de acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). O
Pregoeiro verificará essa condição no site
htto :li ww"vr', oona ldatransoarencra gov.bri sâncoesiceís na fase do credenciamento , devolvendo
os envelopes das participantes que se enquadrem nesta situação;
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de
Crateús;
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidago, fusão, cisão ou de
incorporação:
d) Reunidos sob forma de consórcio;
I - A vedaçào à participações de interessadas que se apresentem constituidas sob a forma de
consórcio se justitica na medida em que nas contrâlâções para fomecimentoiseniços comuns, é

bastante corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua

maioria, apresentam o mimmo exigido no tocanle à qualificação técnica e econômico-
hnanceira. condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que nâo tomará
restrrto o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não tram
prejuízos à competitividade do ceÍame, visto que, em ÍegÍa, a formação de consórcios é

admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante
wlto, em que empÍesas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de

habilitaçào do edital e ainda não tenam as condições necessárias a execução do objeto
individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentaÍ o número de
participantes, admite a formação de consórcio.
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público. na condição de contratante, a escolha
da participaçào, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas
j ustificatir,,as. confonne se depreende da literalidade do terto da Lei n" 8.666193, que em seu
Art. 33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por
ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituiçâo de
empresâs em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por
prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no

item 2.1.I alinea "d'deste edital, para o caso concreto em aúlise. visa exatamente aÍàstar a

restriçào à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiâm

fomecer,'prestar os serv'iços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente,
proporcionar a formação de conluios/carteis para marupular os preços nas licitações.
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com sen'idor ou dirigente de órgão ou
entidade contratante ou responsável pela licitação:
f) Autor do projeto básico ou executlvo, pessoa fisica ou juridica;
g) De empresas cujos sócios ou diretoÍes pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma
licitante;
h) Que seja sociedade estrangeirâ não autorizada a funcionar no Pais;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9o, seus

incisos e parágrafos, da Lei Federal n" 8.666i9-: e suas posteriores âtualizâções;
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2.1.1. l. Para averiguação do drspos
no ato do credenciamento consulta

to contido no item "a" acima, a licitante deverá ap
impressa do Cadastro Nacional de Empresas Inid

Suspensas' CE.IS, emitido via intemet no sítio do poÍal da transparência do governo
http: /i u.rvrv. portaldatransDarenci a. gov. bri sancoesicei s). para comprovação ou nào s
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empÍesa sofre sanção da qual decorra como el'eito restrição ao direito de participar em
licitaçôes ou de celebrar contratos com a AdminisÍração Pública.
2.1.2. Não poderá participar empresa que nào explore ramo de atividade compatível com o
objeto desta licitaçào.
2.1.3. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsávelleis ) técnicos(as) da
Iicitante participar de mais de uma empresa especializada no ob_ieto desta Licitação. somente
uma delas poderá participar do certame liciratório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio
representante ou responsável tecnico ambas serào ercluídas do certame.
2.1.4. E vedado ao servrdor dos órgãos eiou entidades da Admirustraçâo Püblica Municipal de

Crateús, Autarquias. Empresas Públicas ou Fundações, instituidas ou mantidas pelo Poder
Público Municipal de Crateús, partrcipar como licitante, direta ou indiretamentc por si, por
interposta pessoa, dos procedirnentos desta Licitação:
2.1.5. O licitante considerado descredenciado ou não apto a participar do ceÍame, poderá

assistir ao processo licitatório, não podendo, entretânto, manrfestar-se verbalmente durante a

sessão.

2.2. DAS CONDIÇÔNS »T PARTICIPAÇÃO:
2.2.1. Poderão participar da presente licitação pessoas juridicas localizadas em qualquer Unidade
da Federação cadastrada ou não na Prefeitura Municipal de Crateus, que atenda a todas as

condições exigidas neste edital, observ-ados os necessários requisitos de habilitação juridica,
regularidade liscal, qualificação tecruca e econômrco-Íinancera.
2.2.2. Só poderá apresentar ou solicitar quaixluer documentos. manifestar-se ou Íepresentar
qualquer empresa licitante no presente certrme, representante legal habilitado, devendo
apresentar os seguintes documentos:
I - Documento oficral de identrdade.
Il- PROCI.IRÀÇÃO POR L\STRU}IENTO PUBLTCO Of PARTICULAR
(acompaúado com os atos constitutivos da pessoajurídica- ata de sua eleição. contrato social.
requenmento de empresário individual, tec., nos quais estejam expressos poderes para o
outorgante exercer direitos e assumlr obrigações em decorrência de tal investidura). A
procuraçào deverá rndicar outorga de poderes para. na forma da lei, representar a licitante e

praticar os atos a que se destinam. interpor recursos admirustrativos, apresentar documentos
de habilitação e proposta de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em

nome da licitante, poderes para, na forma da lei, praticar todos os demais atos pertinentes ao

certame, em nome da licrtante. OBS: não serão aceitas procurações (públicns ou
Durticulares) com orozo de validade acima de 01 (um) ano cit'il, a contat da dala da sua
enissiio.
2.2.3. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de represcntação,
sócio-gerente. direlor do licitante ou titular de firma rndividual, deverão ser apresentados
juntamente com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos

constitutivos da pessoa jurídica. ata de sua eleição etc.), nos quais estejam expressos seus

poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
2.3- CREDENCTATVIENTO (FORA DOS EIIII'ELOPE§):
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2.3.1. CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresenlar-se com apenas 01 (um)

representânte, devidamente munido de documentagão hábil de credenciamento, o qual serà o

úníco admitido a inten'ir nas diversas tàses do procedrmento licitatório, respondendo assi

pâra todos os et-eitos, pelo licitante representado.
2.3.1.1. Cada repÍesentanto, juntamente com o documento hábil de credenciamento, deve

apresentar ainda
2,3.2. TRATANDO-SE DE PROPRIETARIO OU SOCIO AD§INISTRADOR:
2.3.2. L DocumenÍo de identidade de Íé pública com tbtogrâfiâ;
2.3.2..2. Ato Constitutivo da Empresa (Contrato SociaUEstotuto SociaURegistro dc Firrut
IndividuaU Cenilicado da Condição de Microempreendedor Individaal) em vigor.
devidamente reÍ:istrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no
caso de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus

administradores: em se tratando de MEI, o docurnento que e disponibilizado por meio do
sítio www. portaldoempreendedor. gov.bri
2.3.2.3. ApresenÍar a Declaraçãa de pleno conhecimento e de atendimento às erigêncras
quanto à proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no aÍ. .lo, inciso VII
daLei. 10.520i2002.

2.3.3. TRATANDO-SE DE REPRESENTANTE LEGAL:
2,3.3.l. Documento de identidade de fé pública com lbtograÍia;
2.3.3.2. Ato Constitutivo da Empresa (Conlrato SociauEstatulo SociaURegistro de Firma
IndividuaU Certiticado da Condiçtio de Microempreendedor Individual) em vrgor,
devidamente registrado na Junta Comercial. em se tratando de Sociedade Comercial: e, no
caso de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentós referentes às eleições de seus

administradores; em se tÍatando de MEI, o documento que e disponibilizado por mero do
sítio ww'\4,.portaldoempreendedor. gov. br:
2 .1 3 i PROCT RAÇÃO POR tNSTRt lrErro P('BLICO Ot P.\RTICI:LAR
(acompanhado com os atos constitutivos da pessoajurídica, ata de sua elerção, contrato social,
requerimento de empresário individual etc., nos quais estejam expressos poderes para o
outorgante exercer dirertos e assumir obngações em decorrência de tal investidura). A
procuração ainda deverá indicar outorga de poderes para, na forma da ler, representar a
Iicitante e praticar os atos a que se destinarn, ofertar lances verbais. interpoÍ recursos
administrativos. apresenlar documentos de habilitação e proposta de preços. assinar ata e os

demais fins pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, na lorma da lei,
formular ofertas e lances verbais de preços e pÍaticar todos os demais atos pertinentes ao
certame. elr nome da licitante. OBS: não serão aceitas procuraçôes (públicas ou
narticula res com nrazo de emissão acima de 0l (um) ano civil. a contâr da data da sua
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2.3.3.4. ApresenÍar a Declaraçãa de pleno conhecimento e de atendimento às exigências
quanto à proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no aÍ. 40, inciso VII
da Lei. 10 520,'2002;
2.3.4. Na ocasião do credenciâmcnto, as microempresas e empresas de pequeno porte poderâo
participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei
Complementâr n" 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso. DECLARAR, para
tins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisrtos legais para qualificação como
microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacronal da
Microempresa e da Ernpresa de Pequeno Pone. instituido pela Lei Complementar n" 123, de
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14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3o, que está apta a us

tratamento favorecido nos seus artigos 42 a 49 e que não se enquadram nas

relacionadas no §4'do artigo 3'da citada Ler complemenur. sob pena de assim não
poder usufruir dos beneficios concedidos pela reÍêrida lei
2.3.5. Os documentos de credenciamento e de identiticação deverão ser apresentados em
separados dos envelopes de habilitação e proposÍa de preço, para que possam ser analisados
no início dos trabalhos, antes da abertura desses envelopes.
2.3.6. Entende-se por documento hábil de credenciamento o rnstrumento panicular de

mandato, ou procuração pública acompaúado de documento que comprove a titularidade do
outorgante;
2.3.7. Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou
titular de finna individual, dispondo por si só de poderes de representação, deverào ser

apresentados documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa juridica,
ala de sua eleição etc.;, nos quais estejam erpressos seus poderes pâra exercer direitos e

assumir obrigações em decorrência de tal inveslidura.
2.3.8 As empresas enquadradas no regime diÍêreneiado e Íàvorecido das microempresas e

empresas de pequeno porte que nâo apresentarem a declaração prevista neste subitem poderão
partrcipar normalmente do certame, porém. em igualdade de condições com as empresas nâo
enquadradas neste reqime.
2.3.9. A incorreçào ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovação de que

se trata o sub ITENS 2,3.2. e 2.3.3 implicará no não credenciamento do licitante. Obviamente
ainda sendo aceitos os documentos de habilitação e proposta de preços. Apenas a licitante nào
terá representante credenciado.
2.3.10. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representântes
comuns
2.3.ll. Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de
sócios, cooperados. diretores ou representantes entre licitantes participantes. somente uma

delas poderá participar do certame.
2.1.12. Se constatada a comunhão de socios, cooperados, diretores ou representantes entre
licitantes panicipantes após a abertura dos envelopes de preço. os respecti!os participantes
serão automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.
2.3.13. Nâo nos responsabilizamos por envelopes que chegarem após a licitaçâo; caso
mandem pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmo, pelo
menos 24h (vinte e quatro horas) antes da licitação, os envelopes de documenhção enviados
pelo correio caso não forem abertos os mesmos serão lragmentados caso a empresa não os

retire.

3.G I}OS EI\}-ELOPES
i. l. A documentação necessána à Proposta de Preços. bem como à Habilitação, deverá ser

apresentada ao Pregoeiro. em envelopes distintos. opacos e fechados, no dia, hora e local
indicado no preâmbulo deste Edital, na forma dos incisos I e lI a seguir: sendo aceita a

remessa via postal para o endereço constante no preâmbulo deste Edital.
3.1.1. Em caso de envio dos envelopes de Proposta e Habilitação pela via postal, o Pregoeiro
e Equipe de Apoio não se responsabilizaflÍ se eles não chegarcm a tempo htibil paÍà a
abertura do certame.
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I Envelope contendo os relativos à Proposta de Preço

PREGÃO
o-

Il Envelope contendo os Documentos de Habilitação

3 2. E obrigatória a assinatura de quem de direito <ja proponente na propostâ de preços.

3 3. Os Documentos de Habilitaçào e as Propostas de Preços deverão ser apresentados por
preposto da lrcitante com poderes de representação legal. atraves de procuração pública. ou
particular. A não apresentação não implicará em inabilitaçào. No entanto. o representante não
poderá pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver sendo representada por um de
seus drrigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e documento de identidade.
3.4. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços
de mais de uma licitante. Porem, neúuma p€ssoa, ainda que munida de procuração, poderá
representar mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumária das
licrtantes representadas.

4.0- DOS DOCUMENTOS DE EÂBILITAÇÁO- ENVELOPE N'02.
4. l. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
4. 1.1. Em originais ou publicação em Orgâo Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de
cópia autenticada em Cartório, e\ceto paÍa a garantra. quando houver, cujo documento
comprobatório deverá ser eribido exclusivamente em original;
4. L2. Rubrrcados e numerados sequencialmente. na ordem deste Edital, da primeira à última
página. de modo a refletir seu número e\ato. A rnobsenância deste item não tomará o
licitante inabilitado:
4. 1.3. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente. da mesma sede, ou seja, sc

da rnatriz, todos da matriz, se de alguma filial. todos da mesma filial, com erceção dos
documentos que são válidos para matriz e todas as llliais. Caso a Empresa seja vencedora. o
Contrato será celebrado com a sede que âpresentou a documentaçào;
4.1.4. As certidões apresentadas deverão estar dentro do prazo de vaiidade, para aquelas cuja
validade possa expirar. Na hipótese de a certrdão não conter expressamente o prazo de
validade, deverá ser acompanhada de declaração ou regulamentação do órgâo emissor que
dispoúa sobre a validade dela. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, a certidão
será considerada válida pelo prazo de 30 (trinta) dias. a partir da data de sua emissão.
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PREFETTURA MUMCIPÀL I}E CRÁTEUS
PRf,cÃO No XXIí2023
TICITÁNTE:
CI\IPJ:
ENN/ELOPE NO 01 (PROBOSTA DE PREÇOS)

PREFEITT]RA MUMCIPÂL DE CRA.TE
PREGÃO No XXX/2023
IJCITÀIITE:
CI\ÍPJ:
ENI{EI,OPE NO 02 OSDE HABILTTA
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4.2- DAPROFOSTÀ DEPREÇO- f,NVEIOPE N'01.
4.2.1 . O envelope "Propostâ de Preço" deverá conter â relação dos sen'iços,
conforme o edital, contendo seus respectivos preços em algarismos, bem como valor glo Ct'n.il\5
em âlgarismos e por e\Ienso. em uma única via. sem rasuras, emendas. Íessalvas ou
entrelinhas. em papel devidamente identificado com o número de inscnção no CNPJ ou

timbre impresso do licitante e número de teleÍbne. devendo, suas lblhas serem rubricadas.
4.2.2. A indrcação da razão social da empresa;nome licitante, o número de inscnção no CNPJ
de seu estabelecrmento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto
da licitação. São tàcultativas as intbrmações dos dados referentes ao número de banco,
agência e conta corrente nesta etaprl da licitação, sendo obrigatória, posterionnente, para a
licitante vencedora.
4.2.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo
o drreito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de eno, omissâo ou
qualquer outro argumento não previsto em lei.
4.2 4. As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital,
expressa em Real (R$), em algarismos e por extcnso. computando todos os custos necessários
para o atendimento do objeto desta licitação. bem como, Iodos os impostos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. taxâs. fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal e quaisquer outros custos ou despesas que rncidam ou venham a incidir direta ou
indíretamente sobre a execução dos serviços. constantes da proposta, abrangendo, assim,
todos os custos com materiars e sen'iços necessáLrios à e-recução do objeto em perfeitas
condições de uso e a manutenção deslas condições durante o prazo de contrato.
4.2 5. A validade da Proposta será de 60 (sessenta)dias.
42.6.E obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE
PRrÇros
4.2.7. Oconendo discrepância entre os preços unitarios e totais, prevalecerão os primeiros.
devendo o Pregoeiro proceder às coneções necessárias.
4.2 8. O representante do licitante, que será credenciado nos termos do item 2.3 deste edital,
deverá estar apto a formalizar na própna sessão, por escrilo, Proposta de Preço que
consubstancie o lance vencedor. se for o caso.

4.2.9. Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com estes ltens
4.2.10. Encerrada a fase de lances eiou negociaçào, havendo ou não mudança do preço inicial,
depors de declarado aceito o preço proposto. o licitante vencedor deverá encaminhar Carta
Proposta Íinal consolidada, em onginal, devidamente assinada, com os preços atualizados, no
prazo mâximo de 48 (quarenta e oito) horas. a contar da intimação feita em sessão pelo
Pregoeiro para o endereço: Sede da Comissão de Licítação situada a Avenida Edilbeno Frota.
1 82 I , Planalto, Crateús Ce ou enviar para o seguinte e-mail mclici i [. corn
1.2.1 l. A Caía Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com
a identiÍicação ü licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas
as folhas e assrnada pelo representante legal da ernpresa, contendo os seguintes dâdos:
a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente.
Obrigatório somente para a licitante vencedora da liciaçâo.
Neste caso, os dados bancános poderão ser apresentados após o julgamento da licitação;
b.1 Nome do proponente. endereço, telefone, identificação (nome, pessoa Íisica ou 1urídica), a
posição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o no do CNPJ ou CPF:
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c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome,

RG. nacionalidade, naturalrdade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Ci
e UF. cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para as n

contratos em nome da empresa. Obrigatório para a licttante vencedora da licitação
caso, os dados poderão ser apresentados após o julgamento da licrtação.
4.2.lr2. A Carta Proposta Íinal consolidada deverá conter todos os requisitos trâtados no
subirem 4.2.11, inclusive e tratar os preços unitários e totals, de cada item ao novo valor
proposto, atuahzado sem consonância como preço obtido apos a fase de lancei negociação.
4.2.13. Sob pena de desclassificação do licitante, a proposta comercial deverá estar assinada
pelo representante legal da empresa ou pelo procurador.
4.2.14. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "01" nâo sendo
adrnitido o recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer outro documento, nem permitido à

licitante làzer qualquer adendo aos prestados ao Pregoeiro.

5.(L O§ I}OICUMENTOS DE BABILTTAÇÃO CONSISTIRÃO E}T:
s. l. EABTLTTAçÃO lU nÍUrCa:
5.l.l Cópia de Cédula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresa:
51.2 REGISTRO COI!ÍERCIAL. no caso de empresa individual, no registro público de
empresa mercantil da Junta Cornercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, fihal ou
agência. apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde
tem sede a matÍiz.
5.I,3, ATO CONSTITTTTIVO. ESTATUTO OT] CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no reEstro público de empresa mercantil
da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por
ações. acompanhado de documentos de eleição de seus admrnistradores; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal. filial ou agêncra, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
5.1.4 IIISCRIÇÃO »O ATO CONSTITIITM, no caso de sociedades simples - exceto
coopeÍativas - no Cartório de registro das Pessoas Juridrcas acompanhada de prova da
drretoria em exercicio, devendo, no caso da licitante ser a sucursal, Íilial ou agêncra.
apresentar o registro no Cartóno de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com
averbação no Cartórro onde tem sede a matriz.
51.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO. em se trarando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pe Io órgão competente. quando a ativrdade assim o exrgir.
5.r 6. Cf,RTTFTCADO DA CONDIÇÃO DE ITTCROEilIPREENDEDOR tNDN',tDtrAL
(CCilÍEI), tipo empresanal que se eqLlpara ao empresário individual. conforme Lei
Complementar n' 128i2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente vinual,
por meio do sitio T lrvrv.portaldoempreendedor gov. br;
OBS: Os documentos listados acima deverâo estar acompaúados de rodas as alteraçôes ou da
consolidação respectiva.

5.2. REGULARIDADE FISCAL E TR{BALIIISTA:
5 2 l. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ).
5.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contnbuintes municipal ou estadual. se houver,
relativo ao dornicílio ou sede do licitante, penrnente ao seu ramo de atividade e compatíyel
com o objeto contratual;
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5.2.3. Prova de regularidade para com aFazenda Federal. Estadual e Municipal do dom
ou sede do Iicitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita atrav

c'À

Creditos Tributários Federais e à Divida
ral do Brasil na forma da Portaria Conjun

b) A comprovação de regulandade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita atraves de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na DÍr,ida Ativa Esladual;
c) A comprovação de regularidade para com a F azenda Municipal deverá ser feita atraves de
Certidão Consolidada Negativa de Debitos inscrrtos na Dívida Ativa Municipal.
5.2 4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Sen'iço FCTS,
atraves de Certificado de Regularidade de Situação CRS;
5.2.5. Prova de situação regular perante a justiça do l'rabalho, através da Certidâo Negativa
de Débitos Trabalhistas CNDT, conforme Lei l2 44012011.

5.3- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
5.3.1. Comprovação de aptidâo para desempeúo de atividade peÍinente e compatível em
característrcas com o objeto da licitaçâo, atraves de atestado lomecido por pessoa luridica de
direito púbtico ou privado. ernitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo a
comprovar que a licitante executou ou esta executando os sen,iços do objeto deste edital, bem
como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial. guando for o caso. O
atestado deverá ser datado e assinado por pessoa lisica identilicada pelo nome e cargo
exercido na entrdade, estando às iúbrmações sujeitas à conÍ'erência pelo Pregoeiro ou quem
este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante.
5 3.2. Poderá, facultatilamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade tecnrca
parâ comprovâção ao que dispõe o item 5.3. f . instrumento de temo confratual ou nota fiscal
respectiva ao qual o atestado faz vinculação.

5.4. QTIALIIICAÇÂO ECONÔMICO.FIN ANCEIRA:
5.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contáheis (DRE) do último exercício fiscal,
já exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado najunta comercial da sede
da licitante- acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes
termos devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação
financeira da empresa. com vistas aos compromissos que tcra de assumir caso lhe se.ja

adjudicado o objeto licitado. devidamente assinado pelo contador responsár,el. sendo vedada
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
5.4. l.l. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentrdos:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações conúbeis
(DRE) do últrmo exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abeÍura e de encerramenro do
Livro Diário do qual foi ertraido.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lei n". 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do l)istnto Federal

,,

Certidão de regularidade de Debitos relativos a

da União (CND). emitrdas pela Receita Fede

RIB,,?GFN n" I 75I. de 2 de outubro de 20 i.l:
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conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda. em jomal de

circulaçào editado na localidade em que está a sede da compaúia,
c) No caso de empresa constituída a menos de um ano, admite-se a apresentação d

balanço patrimonial, na forma da lei, e no caso de empresa constituída no exercício
deverá apresentar o balanço de abertura rel'erente ao período de eristência da soci

ambos devidamente registrados ou autenticados na JunÍa Comerciai ou Cartório Competente
do domicilio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou drretor e pelo contador ou outro
profi ssional equivalente:
d) E admissíyel o balanço intermediário devidamente registrado ou autenticado na Junta
Comercial do domicílio da Licitante, se decorrer de ]ei ou contrato./estâtuto social. assinado
pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro prohssional equil'alente, del'idamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
5.4.2. Entende-se que a expressão "na forma da leí' constanÍe no rtem 5 4.I clc 5.-{.1.1. no
mínimo: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício (DRE ), devidarnente
registrados na Junta Comercral ou outro órgão competente. conforme o caso, acompaúado
dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente
regrstrados na Junta Comercial).

-5.4.3. As cópias deverâo ser originánas do I-irro Diáno devidamente formalizado e

registrado.
5 4.4.4 empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
apresentá-lo na 'forma da lei".
5..1.5, Entende-se que a e\pressão "na formt rÍa ler-' constante no item 5.4.'1. engloba, no
mímmo:
a) Balanço Patrimonral;
b) DRE Demonstração do Resultado do Exercicio:
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diáriot
d) Notas Explicativas:
e) Recibo de entrega de escrituração contríbil digrtal lPuru eÍbno o que detcrmrnu o Árt. 2n do
Decreto N'9.555, de 6 de novembro de 2018):
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas turídicas não sujeitas ao Registro do
Comercio. poderá ser Í'eita pelo Sistema Público de Escrituração Digrtal - Sped, instituído
pelo Decreto n' 6.O22. de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentaçào de escrituraÇào
contábil digital. na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministerio da Fazenda. (Art. l" do Decreto N'9 555. de 6 de novernbro de 2018).
5.,1.6, As cópias deverão ser onginárias do Livro Diário constante do SPED.
5.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n"
14202013 e RFB n" 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED.
Para maiores inÍbrmações, venficar o site urvrv.receim. gov. br. no link SPED. Ficando a

exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício socral, a ser
apresentado no prazo que determina o art. 5" das Instruções Normativas rla RFB, bem como o
que deterrnina a Jurisprudência no Acórdão TCLr n' 2.669.t201:. de relatoria do Ministro
Vahnir Campelo.
5.4.8, Se necessária a aÍualizaçào do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreço, o memorial de cálculo conespondente.
5.4.9. Com base nos dados e-xtraídos do balanço será avaliada a capacidade tlnanceira da
empÍesa, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente
regrstrados na Junta Comercial, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas
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solventes. Para isso serão utrlizadas as seguinÍes definiçôes e formulações: a boa siruaçào
financeira, será baseada na obtenção de indices de Liquidez Geral (lLG), maior ou igual a um
(>l ), Solvência Geral (lSG), maror ou igual a um (>l ) e Liquidez Corrente (lLC), maior ou
igual a um (>l ). cumulativamente, resultanles da aplicaçào das fórmulas:

LG : Ativo Circulante * Realizável a Longo Prazo
Passrvo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG: Ativo Total
Passivo Circulante + Exrgivel a Longo Prazo

LC : Ativo Circulante
Passivo Circulante

5.4.9. L As empresas, que apresentaÍem resultâdo inferior ou igual a I (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solr,êncra Gerat (SG) e Liqurdez Corente (LC), deverão
comprovar capital mírumo de l0oÁ (dez por cento) do Valor Estimado da contrataçào.
Devendo a comprovação ser l'eita relativamente à data de apresentação da proposta, mediante
apresentação do Balanço Patrimonial do ultimo exercício social.
5.4,9. I ,1. JUSTIFICATTVA DA EXIGENCL{ DOS INDICES CONTÁBEIS:
a) Índice de Lrquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e

direitos realizáveis no ourso do exercicio seguinte para liquidar suas obrigaçôes, com
vencimento neste periodo.
b) Indice de Liquidez Conente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponiveis,
bens e direitos realiáveis a curto prazo. para fazer Íàce ao total de suas dividas de cuÍo
prazo, sendo que.

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possivel liquidaçâo das

obrigaçôes.
-Se igual a l: Os valores dos direitos e obngagões a curto prÍuo são equivalentes.
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suhcientes para quitar as obngações a curto
prÍuo, caso Íbsse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve alem dos recursos líquidos,
tambem os peÍrnanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" ó
recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria un equilíbrio
nas contas da companha), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a

condiçào da empresa. Mas ha exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de

aplicabilidade destas fórmulas, e assim, licando comprovado que a exrgêncra dos indices se

laz necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)

participante (s) na perspectiva de execução de urn possÍr,el f.úuro contrato com a

Administraçâo Pública. Logo. entende-se que as exigências acrma, atendem aos padrôes de

requisitos demandados neste termo de ref'erencia, pors o atendimento quantas as taxas
apresentadas demonstram. em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como
foi calculado com base no Acórdâo 5026i20 t G.Segunda Câmara-TCU I Relator:
AUGI.ISTO SHERI}trA.N.
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5.4. 10. CERTIDÃO neC.rrn',A DE FETTOS SOBRE FALÊNCIA erpedida
distribuidor da sede do licitante.
a) No caso de cenidão positiva de recuperação.yudicial ou ertrajudicial, o licitante
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação loi
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n." 1 i. 101 , de 09 de fevereiro de 2005, sob

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
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5.5. OUTRAS EXIGÊNCIÀS PARA, IIABILITAÇÃO:
5.5. L Declaração de que:

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854. de 27110 1999.
publicada no DOU de 28r10i1999, e ao inciso XXXllI, do anigo /', da Constr'tuiçâo Federal,
não emprega menores de l8 (dezoito) ânos em trabalho notumo, pengoso ou insalubre, nern
emprega menores de l6 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendrz. a
partlr de l4 (quatorze) anos,
b) Declaração de coúecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação do
serviço a ser ot-enado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantcs no
edital.
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos,
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de rneristência de fato superveniente impedrtiro
da habilitação, ticando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art 32,

§2", da Lei n'8.666i93):
5.5.2 Se o licitante Íbr a MATRIZ. todos os documentos deverão eslar em nome da matriz, se

for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que. pela própna natureza, comprovadamente, forem ernitidos somente em nome
da matriz;
5.5.3. Caso o licitante pretendâ que uma de suas filiaisimatriz que não o participante desta
ficitação, execute o futuro contralo, deverá apresentar toda documentaçâo de ambos os
estabelecimentos.

5.6. OBSERYAÇOES - DA PARTICIPAÇÂO DE MICROE}ÍPRESAS (ME) E
ENIPRESAS DE PEQ[IENO PORTE (EPP) e os microem preendedores individuais
(MEI);
5.6.1. Nos rermos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n" 123,'06, as lv{Ei. ME e EPP,
deverão apresentar toda a documentaçâo exigida no Edital. mesmo que esta apresente alguma
restrição com relação à regulandade hscal e trabalhisla:
a) tlavendo alguma restriçào com relação à regularidade llscal e trahalhista, será assegurado
as MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis paÍa a sua regulanzação, prorrogável por
igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro. nos termos do § 1",

art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar n'. 123i2006, cujo termo inicial
corresponderá ao lnomento em que a licitante for declarada vencedora do certame. para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de
eventuals certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negatiVa.
b) A não regulanzação da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do
direito à conlratação, sem prejuízo das sanções previstâs no arl. 8l da Lei 8.6ó6,'93, sendo
lacultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classiticação.
pâra contrâtâção, ou revogar a licitação.
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6.& DOS PROCEDIME}{TOS LICITATÓRIOS
6. I O Pregão seÍá realizado na forma presenciâI.
6.2. O Pregoeiro, poderá estabelecer prazo de tolerância de âté 15 (quinze) minutos par

aberrura dos trabalhos;
6.3. O julgamento da licitaçâo será realizado em apenas uma fase- sendo divrdido em duas

etapas somenre para Íins de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao critério do MENOR
PREÇO GLOBAL.
6.3. l. A etapa de classificação de preços compreenderá a ordenação das propostas de todos os

licitantes, a classificação rnicial das propostas passíveis de olertas de lances verbais, a oferta
de lances verbais dos licitantes proclamados para tâl a classiiicação final das propostas e

exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada. quanto ao objeto e valor;
6.3 2. A etapa de habrlitação, declaraçâo do licitante vencedor e adjudicação compreenderá a

venficação e análise dos documentos apresentados no envelope "Documentos de Habilrtaçào"
do licitante classificado em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências
constantes do presente edital. bem como a declaração do licitante consrderado vencedor do
certâme e a ad.iudicaçâo, sendo esta última feita caso não ocorrâ tnterposiçào de recwso.
6.4. Apos a entrega dos envelopes não caberá desistência. salvo por motrvo justo decorrente
de fato supen'eniente e aceito pelo Pregoerro.
ó.5. Da reunião para recebimento. abertura e classificação das propostas e habilitação, será
lar rada ata circunstancjada. que mencionará todos os licitantes, as propostas apresentadas. as

observações e rmpugnaçôes feitas pelas licitanles e demais ocorrências que interessarem ao
julgamento da licitação, devendo ser assinadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e por todos
os representantes presentes dos licitrntes ou por representantes entre eles escolhrdos, sendo o
número rninimo de dois citantes:
6 6.4 reuntão mencionada no item anterior poderá ser gravada, pelo Pregoeiro e Equipe de

Apoio, por qualquer meio de reproduçào mecâruca ou eletrônica, como a fotográfica.
crnematográfica. lbnográÍica ou de outra especie. O Pregoeiro comunicani aos licitantes qual
o meto de gravação estará utilizando e os registros decorrentes desta poderão ser utilizados
para comprovação de atos e làtos nele contidos. sendo que será arquivada por um periodo de
60 (sessenta) dias após a data da reuruão.
6.7. O licitante vencedor será convocado a apresentar a pÍoposta de preço definrtiva,
devidamente ajustada, e a firmar o instrumento contratual, nos moldes da minuta de contrato
constante em anexo a este edital.
6.8. A licitante vencedora será convocada a apresentar a proposta de preço detlnitiva,
devidamente ajustada, no prazo máximo de ate 48 (quarenta e oito) horas após encerrada a
sessão, sob pena de ser chamada a remanescente na fase de lances, caso a vencedora nâo
apresente no prazo estipulado.
6.9 Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital.
6.10. O Municipio de Crateús - Ce, se resenará ao direito de efetuar diligências visando
confirmar as rnformações apresentadas pelo licitante sobre as caracteristicas dos serlrços
ofertados. Caso sejam enconlradas discrepâncias entre informações contidas em
documentação impressa e nâ proposta especifica, prevalecerão as da proposta. Se
consideradas inexequiveis. este fato implicará na desclassificação da proposta da licrtante.

7.G DA FÂSE DE CIÁS§IFICAÇÃO DE PRf,ÇOS
7. l, Serão abertos os envelopes "Proposta de Preço" de todas as licitantes e o Pregoeiro
infonnará à participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para a
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execução dos serviços do objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados.
7.2. O Pregoeiro lará a ordenação dos valores das propostâs, em ordem decrescente, de

as licitantes, classíficando a licitante com proposta de menor preço global e aquel
tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10,0cá (dez

cento) relativamente à de menor preço, para que seus(suas) representantes participem
Iances verbais.
7.2.1. Quando nào forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições
definidas no item 7.2. o Pregoeiro classit-rcará as melhores propostas. ate o máximo de 03
(três), para que seus(suas) representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam
os prcços oÍ'erecidos nas propostas escritas.
7.3. Em seguida. será dado início à etapa de apresentaçâo de lances verbais. que del'erâo ser
fonnulados de Íbrma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes.
7.3.1. O Pregoeiro convidará indrvidualmente oslas) representantes das licitantes. de forma
sequencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preço e os
demars. em ordem decrescente de preço.
7.3 2. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido
antenormente regrstrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor.
prevalecendo aquele que for recebido e regrstrado em primeiro lugar.
7.3.3. Caso nâo mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa competitiva
e ordenadas às ofertas, erclusivamente pelo criteno de menor preço.
7.3.4. A desistêncra em apresentar lance verbal, quando convocado(a) pelo Pregoeiro.
implicará erclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances r.erbais, ficando sua
última proposta registrada para classrficação, no llnal ü etapa competitiva.
7.3.5. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro veriÍicará a eristência de ME.
EPP e Cooperativa, para os efeitos do contido na Lei Complementar 123i2006, procedendo
como previsto no item 8.

7.4. Declarada encenada a elapa competitiva e reahzada a classificação final das propostas, o
Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classifrcada. quanto ao objeto e valor.
7.4.1. Será venficada a conlbrmidade entre o menoÍ preço pÍoposto e os valores estimados
para a contratação.
7.5. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que
se realizem lances verbais. o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própna sessào

do Pregão, observ'ado, primeiramente. o disposto no item 7.5.1.
7.5.1. Quando Íbr constatado o empâte, conforme estâbelece os Artigos 44 e 45 da Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o Pregoeiro aplicará os critérios para
desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno poÍe, da seguinte forma.
7.5.1.1. Entende-se por empate aquelas sifuações em que as propostas apÍesentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno pone sejam iguais ou até 59'o (cinco por cento)
superior ao melhor preço.
7.5.1.2. Para efeito do disposto no 7.5.1.1, oconendo o empate. proceder-se-á da seguinte

forma:
I - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inl-erior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de ctnco
minutos, sob pena de preclusão, situaçào em que será adjudicado em seu favor o objeto
licitado:
I I Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno poÍe, na Íbrma do
inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadretn na
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hipótese do itern 7.5.1.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercicio do
direito, tambem todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de preclusão;

III no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e em
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.5. L l, inciso
Edital, será realizado sortero para detlnir aquele que pnmeiro poderá apresentar melhor o
7.5.1.3. Na hipótese da não-contrataçâo nos termos previstos no item 7.5 1.2 deste Ediul, o
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.5,1.4. O disposto no itern 7.5.1.2 somente se ap[cani quando a melhor ot'ena inicial não
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pcqueno porte.
7.5.1.5. Após o desernpate. poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela nâo
atinja o valor de referência definido pela administraçâo pública.
7.6. Nas situaçôes em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado o

encerramento da etapa competitiva, ou se a oferta não for aceilável ou no exame de oferta
subsequente, o Pregoeiro poderá negociar diretarnente com a proponente para que seja obtido
pre ço melhor para a Administraçâo.
7.7. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às
penalidades constantes deste edital.
7.8. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos erigidos no
Envelope n,0 0l lProposta de Preço). ou os apresentarem em desacordo com o estabelecrdo
neste edital, ou com irregularídades, bem como os que aprescntarem preços excessivos ou
rnanifestamente inexequiveis, serão consideradas descl assiÍicada s, não se admitrndo
complementação posterior.
7.8.1. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequiveis aqueles que forem simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preÇos de mercado, acrescidos dos
respeclrvos encargos.
7,9, Em caso de divergêncla entre inÍbrmações contidas em documentaçào impressa e na
proposta específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre inÍbrmações
contidas nos documentos exigidos p€lo editâl e em outros apresentados. porem não exrgidos.
prevalecerão as primeiras.

8.GDA FASE DE EÁBILITAÇÀO E IX) JULG.{MENTO:
8.1. EÍ-etuados os procedimentos previstos no item 7 deste edital, e sendo aceiÍável a proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro anunciará a abenura do envelope referente aos
"Documentos de Habilitação" desta licrtante.
8.2. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos erigidos no Envelope
n" 02 (Documentos de Habilrtação), ou os apresentârem em desacordo com o estabelecido
neste edital, ou com irregularidades, serâo consideradas inabilrtados, não se admitindo
complementaSo posterior, salvo disposto no itern 8.2 I .

8.2.1 Na forma do que dispõe o an. 42 da Lei Complementar no 123, de 14.12.2006, a

comprovação da regularidade fiscal e trabalhisla das microempresas e empresas dc pequeno
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
8.2.1 I Para et'eito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de paÍicipaçâo neste
procedimento licilatóno, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, rresmo que esta apresente alguma restriçào.
8.2.1.2 Havendo alguma restriçào na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. sera

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis (Lei n' 123i2006 e suas alterações), contados a
paÍiÍ do momento em que o proponente tbr declarado o vencedor do certame, para
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regulanzação da documentação, pagamento ou parcelamento do débi
evenruais certidôes negâtivas ou positivas coln efeito de cenidão negativa.
8.2.1.3 A não-regularizaçâo da documentação, no prazo previsto no item
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas n

to, e emrss Fii;GA,ê
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anterior, impl r
o aÍ. 8l da Lei ci

8,666i93, sendo facultado à Admimstraçào convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
8.2..l.4 Será inabílitado o licitante que não atender às exigêncras deste edital relerentes à fase

de habititação, bem como apresentâr os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e

ainda. a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade
Fiscal e trabalhista no prazo definido no item .'8.2.1.2'. acirna.
8.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada
vencedora, sendoJhe adjudicado o objeto da licitaçâo, pelo Pregoeiro. caso não haja intenção
de interposição de recurso.
8.4. Se â oferta não for aceitável ou se a licilante desatender às exigências habrlitatórias, o
Pregoeiro examinará a ol'erta subsequente. permitida renegociaçào item 7.6 do edital,
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à veriÍicação da habilitaçâo da licitante. na
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até uma proposta que atenda integralmente
ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do
certame.
8.5. A licitante declarada vencedora do cename deverá apresentar. na nrópria sessão, Proposta
de Preço formal que ratilique o último lance ofeÍado, se for o caso. E facultado ao Pregoeiro
prorrogar o prazo, motivadamente, por 48 (quarenta e oito) horas. contados da notificação
realizada na audrência pública do Pregão;
8.6. Da sessào do Pregão será lavrada ata circunstanciada. que mencionará as licitantes
credenciadas, as propostas escrrtas e verbais apresentadas, na ordem de classificação. a análise
da documentaçào exigida para habrlitação e os recursos inlerpostos, devendo ser a mesmâ
assinada, ao Í-rnal, pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelos(as) representante(s)
credenciados(as) das licitantes presentes à sessâo ou por representantes entre eles escolhidos,
sendo o núrnero minimo de dois licitantes.
8.7. Ao final da sessão, caso não haja intençào de interposiçâo de recurso e o pÍeço flrnal seja
igual ou infenor ao previsto para a erecução dos serv'iços do objeto deste edrtal, será feita,
pelo Pregoeiro. a adjudicação à licitante declarada vencedora do certame e encerrada a
reunião. Postenormente, o processo, devidamente instruido, será encaminhado para a
autoridade competente para homologação e subsequente contratação.
8 8. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não declaradas
vencedoras serão retirados pelos(as) representântes rlns licitantes na própria sessão. Os
remanescentes permanecerão em poder do Pregoerro, devidamente lacrados, durante 20
(vinte) dias corridos à disposiçâo das licrtantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados,
serão destruidos.

9,G DA IMPUGNAÇÁO AO EDTTAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
9. l. Ate 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abeÍnra da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
9.2. A impugnação poderá ser realizada por Íbrma eletrônica, pelo e-mail
pmclicit@gmail.com, ou por petrção dirigida ou protocolada no endereço da sede do setor de
Iicitações srtuado a Avenida Edilberto Frota, 182 I , Planalto, Crateús Ce.
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9.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e

anexos, decidir sobre â rmpugnação no prazo de ate 0l (um) dia útil contado da

recebimento da impugnação.
9.4. Acolhida a impugnação, será definidâ e publicada nova data para a reâlizaçâo do cena
9.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este pÍocesso licitatório deverão ser enviadOS

ao Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis antenores à data designada para abertura da sessão

pública. por meio eletrônico via inlemet ou no endereço indicado no Edital.
9.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 01 (um) dia útil,
contado da data de recebimento do pedido. e podera requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos ànexos.
9.7 As impugnaçôes e pedidos de esclarecirnentos não suspendem os prÍzos previstos no
certame.
9.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deveÍá ser

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação,
9.8. A resposta do Municipio de Crateús, será disponrbilizada a todos os interessados
mediante afixação de cópia da íntegra do ato prol'erido pela adminlstração no llanelógrafb da
Comissão de Pregões da Prefeitura de Crateús, e constituirá aditamento a estas Instruções,
9.9. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
9. 10. A colhida a petição de objeção contra o ato convocatóno que importe em modificaçào
dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame. exceto quando,
inquestronavelmente. a alteraçâo não afetar a formulação das propostas.
9. 10.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma lbrma que se deu ao
texto onginal, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a Íbrmulaçào das
pÍopostâs

10 . NXCURSO ÂD}Itr{ISTR,ÀTIVO:
10. 1. Ao hnal da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do ceÍame, qualquer
licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente. a intenção de interpor recurso, com
registro em ata da sintese das suas razões, podendo juntar memonais no prazo de 03 (três)
dias úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimadas para apresentar conrarrazões em
igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos autos.
10.2 O recurso conlra decrsão do Pregoeiro terá efeito suspensivo.
10.3. A Íàlta de manifestação imediata e motivada do licilante em recorrer, ao llnal da sessâo

do Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação
pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.
10.4. A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata,
1àcultado ao Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento lmediato do recurso.
10.5 O acolhimento de recurso rmportará a invalidação apenas dos alos insuscetívers de
aproveitamento.
10.6. Os recursos serão protocolados na sede do setor de licitação sltuada a Avenida Edilberto
Frota, I 821 , Planalto, Crateús CE, de 2 a 6' Í'eira. no horário de 07h30min às I I h3Ornin, em
dias de expediente do órgão ou pelo e-mail: pmclicit@smail.com
10.7. Os autos do processo âdministrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados no Setor de Licitação deste murucípio.
10.8. Decrdidos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Ordenador
de Despesas homologará o procedimento licitatóno e adjudrcará o objeto ao(s) licitante(s)
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declarado(s) vencedor(es) do certâme, determinando a contralação da adjudicatária
10.9, Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

T
ô-

10.1& DA FORDÍALTZAÇÃO DO RECITR§O il)MTIITSTRATWO:
I 0. 10. l. O pedido deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da empre

setor de licitaçâo no prívo estipulado no item 11.1, corn dados de contalo da recorrenle no
qual a Comissão enviará resposta ao pedido.
10.10.2. Somente serão aceitas as objeçôes mediante petiçào confeccionada em máquina
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta nào lavável, que preencham os sequintes
requlsrtos:
a) O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeirura de Crateús:
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representânte legal (acompaúado dos
documentos comprobatórios) se for o caso. contendo o nome, prenomei estado civil.
profissão, domicílio, número do documento de identiticação. devidamente dalada, assrnada
dentro do prazo editalicio;
c) O fato, o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os irens ou subitens contra
razoados:
d) O pedido, com suas especificações.

rr.0 - DA corYr-RATAÇÃo
11.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão Íbrmalizadas por termo de
contrato específico, celebrado entre o Municipio, representado pelo Secretáno Ordenador de
Despesa (doravante denomrnado Contratante), e o licitante vencedor (doravante
denominado(a) contratado(a)), que observará os termos da Lei n.' 8.66693, deste edital e

demais normas pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame previo da assessoria jurídica
do Município.
11.2. O licrtante vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da devida
convocação, para celebrar o referido Contrato. nos moldes da minuta de contrato constante em
anexo a este edital. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o drsposto no itern
previstos deste instrumento convocatório.
11.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido e

facultado ao Secretáno (a) convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de

classificação t'inal das propostas. para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições
propostas pela primeira classificada. inclusive quanto aos preços (descontos). ou revogar a

licitação
ll 4. Incumbirá à Contràtânte providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato
na imprensa oficial do municipio, ate o quinto dia útil do mês sequinte ao de sua assinatura,
para ocoÍrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará com
relação aos possiveis termos aditrvos.
I I 5. O hcitante adjudicarário se obriga a mânter, durante toda a execução do Contrato. em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
I 1.6. O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o drsposto no arf. 65
da Lei n " 8.666/93 e suas alterações posteriores.

12. DA AD.IIilXCÀÇÃO E DA EOr{OtOcAÇÃO
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o12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao li
Pregoeiro, câso nâo haja interposição de recurso,
regular decisão dos recursos apresentados.
12.2, Apos a Íàse recursal, constatadâ a regulari
competente homologará o procedimento licitatório.
13.0-il)SPRAZ0S

citante declarado vencedor, por
ou pela autorrdade competente

dade dos atos praticados, a au
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13.1. O Contrato resultante da presenle Licitação terá vigêncra a partir da data da sua

assinatura ate 3l (trinta e um) de dezembro do ano ligente. podendo ser pronogado nos casos
e Íbrmas previstos na Lei no 8.666i93, dc 21 de juúo de 1993 e suas alteraçôes posteriores.

14.C DAS OBRIGAÇÓES DAS PARTES
I4. 1. As obrigações previstas na Mrnuta do Contrato - Anexo IV deste edital;

15.& DA RESCISÂO DO CONTRATO
l5.l. As cláusulas de rescisões estâo previstas na Minuta do Contrato Anexo lV deste edital;

l6.F DASCONDIÇÔES »S pACÂMEXTO
16.1. O pagamento dos sen,iços prestâdos será efetuado. a cada etapa, em ate l0 (dez) dias
úteis contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria
Contratante, alraves de credito na Conta Bancária do lornecedor.
16.2. A latura constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o
quantitativo eÍ'envamente realizado.
16.2.1. Para fins de comprovação do quantitativo dos serviços oxecutaos a contratada deverá
enliar junto a nota fiscal uma planilha constando os nomes dos pacientes e acompanhantes
que ficaram hospedados no período respectivo, bem como copia dos tennos de
autorizaçãor'encaminhamento relativo a cada diária dos hospedes.
1622 E responsabilidade de a contratada emitir relatório para conlerência do seniço
prestado, para providências quanto ao pagamento deste
16.3, Por ocasião dos serviços executados o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)
vias e a respectivâ Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da
PreÍ-eitura Municipal de Crateús. com endereço à Av. Cel Zezé. ll4l- Centro. Crateús - CE.
inscrito no CNPJTMF sob o n" 07.982.036i0001 -67, acompanhado da seguinte documentaçâo:
acompaúadas das Certidões Federais, Estaduais e Murucipais do licitante vencedor. todas
atualizadas, obsen'adas as condições da proposta.

17.0. DAs sAnÇÔus A»nrnvrsTRATIvAs
17. 1- O licrtante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposla,
Íàlhar ou fiaudar na execução do Contrato, comportâr-se de modo inidôneo. fizer declaraçâo
Íàlsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direilo prévio da citação e da ampla defesa. ficarà
irnpedido de lrcitar e conlratar com â AdmÍnistração, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos.
enquanto perdurarem os motivos determinantes da purução ou a1e que sela promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pnalidade. sem prejuizo das multas
previstas no edital e no termo de contrato e das demars comrnaçôes legars.
17,2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades. em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita. mora de execuSo,
inadimplemento contratual ou nào veracidade das informações prestadâs, garantlda a pret ia
detbsa:
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I - Advertêncra. sanção de que trata o inciso I do aÍ. 87, da Lei n." 8.66ó193, poderá ser

aplicada nos seguintes casos:

a) descumprulento das obrigações c responsabilidades assumidas na licitaçâo;
b) outras oconências que possam âcarretâr translornos ao desenvolvimento dos servi

Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais Eave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrec
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM,
preenchido de acordo corn instruções Íbmecidas pela Contratante).

ase

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de atraso na
prestâçào dos sen,iços ou indisponibihdade do mesmo. limitada a 10920 do mesmo valor;
b) de 2,096 (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infraçâo a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especiÍicada nas demais alÍneas deste rnciso, aplicada
em dobro na reincidência:
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em oorrrgrr
qualquer serv'iço rejeitado, caractenzando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicaçào formal da re-teiÉot
Ill - Suspensão temporária de parficipação em licitação e impedimento de contratar corn o
Município de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
enquanlo perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a autoridade que aplicou a perralidade, depois do ressarcimento a
Administração pelos prejuizos resultantes e depors de decomdo o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.
17.3- No processo de aplicação de penalidades e assegurado o direito ao contraditório e a
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cincol dias úteis para as sanções previstas nos
incisos l, Ii e lll do item 17.2 supra e 10 (dez) dias conrdos para a sançâo prevista no inciso
iV do mesmo i1em.

17.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municrpal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso.Se o valor da multa não for pago. ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizerjus Em
caso de ineristência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devrdo seú cobrado
adrninistrativamente ou inscnto como Dívida Atrva do Município e cobrado medrante
processo de execução fiscal. com os encargos conespondentes.
17.5- As sanções previstas nos incisos III e lV do itern 17.2 supra. poderão ser aplrcadas as

empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação
a) praticarem atos rlícitos, visando frustrar os obletivos da licitação;
b) demonstrarem nâo possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação deÍinitiva por pratlcarem, por meios dolosos. liaude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos
17.6- As sanções prelistas nos incisos l, III e IV do item 17.2 supra poderão ser aplicadas
juntamenle com a do inciso II do mesmo item. làcultada a defesa previa do interessado no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dtas útels.
17.7- A licitante adjudicataria que se recusar, inj ustificadamente, em firmar o Contrato dentro
do prazo de t)5 (cinco) dias úteis a contar da notificaçâo que lhe será encaminhada, esurá
suleita à multa de 5,0% (cinco por cento; do valor total adjudicado, sem prquízo das demais
penalidades cabiveis, por caractenzar descumpnmento total da obrigação assumida.
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17.8- As sanções previstas no item 17.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, a _rc.À nr,

de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de ac P
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse .L$i-4

-' fr18.0- DA DOTAÇÃO OnÇHvmNrÁRrA
18. 1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamenlarias
a\ 37.37. 12.122.0037 .2034 N{anutenção das Atividades do Fundo lvlunrcipal da Educação.

Íbnte de recursos: 500.1001.00 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos
Educação; 570.0000.00 - Transferências do Govemo Federal rel'erentes a Convênios e outros
Repasses r. inc ulados a Educaçào.
18.1.1 Para a conÍrataçào dos sen'iços do objeto deste edital será utilizado o elemento de
despesas n'3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

19.(L DTSPOSTÇÓES Cnn lrs
19. L A Prefertura Municipal de Crateús poderá revogar o presenle edital e,'ou a licitação, por
interesse público, ou ainda anu.lála por ilegalidade, de ot'icio ou por provocaÇào sempre em

despacho fundamentado. sem que caiba às licitantes quaisquer indenizações ou reclamações.
l9 2. Os casos omissos e dúvidas com relação à presente licitaÇào, como também a este editâl,
serão resolvidos pelo Pregoeiro e respectiva Equipe de Apoio.
19.-1. A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretáío(s1
Gestor(es).
l9 4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital. exclui-se o dia de início de contagem
e inclui-se o dia do vencimento. observando-se que só se iniciam e vencem prÍ\zos em dia de
erpediente normal no lv{unicípio- exceto quando tbr expressamente estabelecido em contrario.
19.5. Para dirirnir, na esÍ-era judicial, as questões oriundas do presente edital será competente
o Foro da Comarca de Crateús.
19.6. Cópias do edital e anexos serão fomecidas, nos horários de 07:30 às 1l;30 horas. no
endereço: Avenrda Edilberto Frota, 1821, Planalto. Crateús - Ce, Bem cômo no site do TCE
no sitro: http:,':'munrcipios. tce.ce.gov.bri licitacoes e no site da Prefeitura Municipal de
Crateús: https:i lrvw,*'. crateus. ce. gov.bri, flcando os autos do presente processo administratrvo
de Pregâo à disposição para vistas e conferôncia dos interessados.
19.7. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discnminadas nos
Ane-ros Termo de Referência e minuta do contrato deste Instrumento Convocatório deverão
ser minuciosamente obsenadas pelos Iicitantes quando da elaboração de suas propostâs.
19.8 No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às Hcitantes qualquer tipo de

indenização, Íica assegurado a autoridade competente:
a) Alterar as condições, a qualquer tempo. no todo ou em parte, da presente licitrçào, dando
ciência aos interessados na lorma da legislação vigente.
b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitaçào. a qualquer tempo. disto dando
ciência aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.
19.10. Os interessados, ao participarem do pregão, expressam, automaticamente, sua total
concordância aos termos deste Edital. não podendo alegar, posteriormente. desinformação sua

ou de representante.
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20. I - Fica eleito o Íbro da Comarca de Crateús, Estado do Ceará, para dirimir toda e quaiquer

controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via adminis

renunciando-se, desde já, a qualquer outro. por mais privilegiado que seja.

Crateús CE,03 de outubro de 2023
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Pregoeiro doMffiOrc de Crateús
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ANExo rÀ A ANExo ra nurontzlçÃo
TERMo DE nrreRÊrucn Do oBJETo À

1, OBJETO:

1.1 - coNTRATAçÃo oe EMeRESA nARA A PRESTAÇÃo oos sERVtÇos or nrentçÃo r
TACOGRAFOS r rNSrnUçÃO OE CÂVrRnS rV VEíCUTOS PERTENCENTES A FROTA DA

SECRETARTA MUNTcTPAL DA EDUCA6o.

2. UNIDADE ADMINISTRATIVA
2.1. Secretaria Municipal da Educação;

3. MoDALIDADE oe ucreçÃo
3.1. Pregão Presencial;

4. FUNDAMENTO TEGAL:

4.1. A contratação dos Serviços tem amparo legal disposto na Lei Federal Ne 8.666/93 - Lei

das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal ns 10.520, de 77 /07 /2002, Lei

complementar ne 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementat 147 de 7 de Agosto

de 2014.

5. CR|TÉRIO DE JULGAMENTO E DO REGIME DA EXECUçÃO:

5.1. Menor Preço Global.

6. JUSTIFICATIVAS

s.r, oa conrnnreçÃo
6,1.1, A contratação do serviço aqui especificado justifica-se pela necessidade de manter a

frota veicular voltada ao transporte escolar do município em pleno funcionamento,
atendendo as exigências legais.

6.2. DA ESCOTHA DA MODATIDADE

6.2.1. Quanto à adoção do Pregão Presencial, tem-se que é a modalidade de licitação

aquisição de bens e serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões de

desempenho e qualidade possam ser ob.ietivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações usuais do mercado", conforme preceitua o art. 1e, parágrafo namúnico da Lei

n" t0.s20/2002.

6.2.2. Os serviços, do objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de serviços comuns,

de que trata a Lei n' 10.520/2002, por possuírem padrões de desempenho e características
gerais e específicas usualmente encontradas no mercado.

6.2.3. lsto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade Pregão Presencial,
por ser a modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior
competitividade devido a fase de lances característica da modalidade, culminando
invariavelmente para obtenção de proposta mais vanta.lose e a contratação com valores
conforme a realidade de mercado.
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6.3. DA ESTTMATTVA DOS SERV|çOS

6.4.1. No que versa sobre os quantitativos constantes no Termo de Referência, nos a

processo, vale esclarecer que o escopo do quantitativo apontado é atender as neces

da Secretaria Municipal da Educação.

6.4,2. As estimativas das demandas para os serviços em pauta, foram elaboradas atrav
um estudo realizado por esta unidade gestora que levou em conta os seguintes dados:

a) fazendo uso do método do último período como forma de prever as demandas da

execução dos serviços para obtenção das quantidades demandadas obedecendo ainda à
utilização de uma margem de segurança, para evitar a paralização da execução dos serviços.

7. DOS ITENS

ITEM DESCRTMTNAçÃO UND QNT9,-,
sERVrçO DE AFERrÇÃO DE rACÓGRAFOS E TNSTALAÇÃO

DE CÂMERAS EM 38 VEíCULOS QUE INTEGRAM A FROTA

PRÓPRIA DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO.

1 SERV 1

8. DO FORNECTMENTO, GARANTTA E ESPECTFTCAçÕES DOS SERVTçOS

8.1, Os serviços serão prestados em 38 (trinta e oito) veículos da frota veicular voltada ao
transporte escolar;
8.2. O serviço de aferição deve testar e avaliar se o equipamento está funcionando e

registrando corretamente os indicadores de velocidade e distância percorrida. Deverão ser
realizados a selagem, o ensaio em esteira de rolagem e a emlssão do resultado. Após
aprovação, emitir licença certificação de aferição de cronotacógrafo, com validade de 2(

dois) anos.

8.3. As Câmeras com monitores serão instaladas na parte frontal e parte traseira com toda a

fiação e estrutura necessárias para o bom funcionamento, conforme resolução ne 504/2074
do CONTRAN que exigir os equlpamentos para os veículos no uso do transporte escolar,
8.4. Os serviços deverão ser prestados nas dependências da empresa contratada.
8.5. Caso a empresa contratada seja situada no município de Crateús, será de
responsabilidade da contratante o transporte do veículo até o local da prestação do serviço
e após execução dos mesmos, a contratada deverá entregar o veículo no local indicado pela

contratante.
8.6. Caso seja sediada fora do município de Crateús, a contratante ficará responsável pelo

transporte do veículo até o local da prestação do serviço e após execução dos mesmos, fazer
a retirada do veículo no local indicado pela contratada.
8.7. A contratada fica obrigada a trocar, as suas expensas, os serviços que vierem a ser
recusados por justo motivo, sendo que no ato do recebimento não importará a sua
aceitação.
8.8. Os seÍviços serão recebidos provisoriamente e só serão considerados realizados e

aceitos (recebimento definitivo) após os veículos serem examinados e recebidos pelo fiscal
de contrato.
8.9. Após recebimento definitivo do serviço pela contratante, será assegurado um prazo de
garantia de 180 (cento e oitenta) dias, da data do serviço de manutenção e instalação
prestado, não se aplicando a garantia a falhas por causas alhelas ao serviço executado.
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8.10. Em caso do Veículo apresentar a necessidade de garantia tanto dos equipa

quanto do serviço; a manutenção de garantia deverá ser executada no local da contr

8.11. O ob.ieto desta licitação deverá ser executado, conforme necessidade do muni

até 02 (dois) dias, contados da emissão de solicitação pela contratante.

9. REFERENCIAT DE PREçOS

9.1 - Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base na média dos

preços coletados viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a

contratação deste objeto, conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo,

9.2 - A Prefeitura Municipal de Crateús reserva-se ao direito de só divulgar o valor estimado
unitário na etapa de lances do Pregão. Precedentes: Acórdão ne 1.789/2009 - Plenário,

Acórdão ne 3.028/2010 - Segunda Câmara e Acórdão ns 2.080/2012 - Plenário, todos do
Tribunal de Contas da União - TCU.

10, DOTAçÃO ORçAMENTÁRN
10.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a\ 37.37. 12.722.0037.2034- Manutenção das Atividades do Fundo Municipal da Educação,

fonte de recursos: 500.1001.00 - Receitas de lmpostos e de Transferência de lmpostos -
Educação; 570.0000.00 - Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e outros
Repasses vincu lados à Educação.

10.1.1. Para a contratação dos serviços do objeto deste termo de referência será utilizado o

elemento de despesas ne 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

11, DA PROPOSTA DE PREçOS

11.1. O envelope "Proposta de Preço" deverá conter a relação dos serviços, sua
discriminação conforme o edital, contendo seus respectivos preços em algarismos, bem
como valor global em algarismos e por extenso, em uma única via, sem rasuras, emendas,
ressalvas ou entrelinhas, em papel devidamente identificado com o número de inscrição no
CNPJ ou timbre impresso do licitante e número de telefone, devendo, suas folhas serem

rubricadas;
11.2. A indicação da razão social da empresa/nome licitante, o número de inscrição no CNPJ

de seu estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o

objeto da licitação. São facultativas as informações dos dados referentes ao número de

banco, agência e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatórla, posteriormente,
para a licitante vencedora.
11.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da lícitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteÍação dos mesmos, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
11.4. As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com este termo de referência,
expressa em Real (RS), em algarismos e por extenso, computando todos os custos
necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,
deslocamentos de pessoal e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a

incidir direta ou indiretamente sobre a execução dos serviços, constantes da proposta,
abrangendo, assim, todos os custos com materiais e serviços necessários à execução do
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objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção destas condições durante o praz

contrato.
11,5. A validade da Proposta será de 60 (sessenta) dias;

11.6. É obrigatórla a assinatura de quem de direito da PROPONENTE ne PROPOS

PREÇOs.

11.7. Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, pÍevalecerão os primeiros,

devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias.

11.8. O representante do licitante, que será credenciado nos termos do edital e deverá estar
apto a formalizar na própria sessão, por escrito, Píoposta de Preço que consubstancie o
lance vencedor, se for o caso.

11,9. Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com estes
itens,
11.10. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço
inicial, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar
Carta Proposta final consolidada, em original, devidamente assinada, com os preços

atualizados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da intimação feita em
sessão pelo Pregoeiro para o endereço: Sede da Comissão de Licitação situada a Avenida
Edilberto Frota, 1821, Planalto, Crateús - Ce ou enviar para o seguinte e-mail
pm clicit@gmail. com.

11.11. A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com
a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em
todas as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes
dados:

a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente.
Obrigatório somente para a licitante vencedora da licitação.
Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome, pessoa física ou jurídica),

a posição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o ne do CNPJ ou CPF;

c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome,
CPF, RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo
Cidade e UF, carBo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes
para assinar contratos em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da
licitação. Neste caso, os dedos poderão ser apresentados após o julgamento da licitação.
11.12. A Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no subitem
11,11, inclusive e trataÍ os preços unitários e totais, de cada item ao novo valor proposto,
atualizado sem consonância como preço obtido após a fase de lance/negociação.
11.13. Sob pena de desclassificação do licitante, a proposta comercial deverá estar assinada
pelo representante legal da empresa ou pelo procurador.
11.14. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope referente a
proposta de preços, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer ouÍo
documento, nem permitido à licitente fazer qualquer adendo aos prestados o Pregoeiro.

12. OS DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO CONS|STIRÃO EM:
12. 1. HABil.TTAçÃO tURÍOtCA:
12.1.1. Cópia de Cédula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
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12.1.2. REGTSTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro públ

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no ceso da licitante seÍ a sucursal,

agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Jun

tem sede a matriz.

I

o

12,1.3, ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAT CONSOTIDADO em vrBor

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a

sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no
registro da Junta onde tem sede a matriz.
12.1.4. INSCRIçÃO DO ATO CONSrITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da

diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,

apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
12.1.5. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÉO PARA FUNCIONAMENTO

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
12.1.6. CERTTFTCADO DA CONDIçÃO DE MTCROEMPREENDEDOR tNDtvtDUAr (CCME|), tipo
empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar nc

12812008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do
sítio www. porta ldoemp reen d ed o r. qov, b r;
OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

12.2. REGUTARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
L2.2.1. Ptova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

12.2.2. Prova de inscrição no câdastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu râmo de atividade e compatível
com o objeto contratual;
12,2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante,
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN no- 7.75L, de 2 de outubro de 2074;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
12.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;

12.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Írabalho, através da Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistes - CNDT, conforme Lei 72.440/207t.
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12.3- QUAUFTCAçÃO TÉCNrCA:

12.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de etividade pertinente e compatí vel em

características com o objeto da licitação, através de atestado fornecido por pessoa juríd iça

GÃo u

2

de direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo aR,1ÍÊ

comprovar que a licitante executou ou está executando os serviços do objeto deste termo
de referência, bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial,

quando for o caso, O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada
pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo

Pregoeiro ou quem este indicar. os atestados deverão estar necessariamente em nome da

licitante.
12.3.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
para comprovação ao que dispõe o item 12.3.1, instrumento de termo contratual ou notâ

fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação.

12.4. qUALTFtCAçÃO eCOnÔUrrcO-FtNANCETRA:
12.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede

da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes

termos devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja

adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação
da proposta;
72.4.7.7.Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentad os:

a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE)

do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do
Livro Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárías, especificamente no caso de sociedades anônimas regídas pela

tei ns. 6,404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da Unlão, ou do Estado, ou do Distrito Federal

conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de
grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) No caso de empresa constituída a menos de um ano, admite-se a apresentação do último
balanço patrimonial, na forma da lei, e no caso de empresa constituída no exercício vigente
deverá apresentar o balanço de abertura referente ao período de existência da sociedade,
ambos devidamente retistrados ou autenticados na Junta Comercial ou Cartório
competente do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diÍetor e pelo
contador ou outro profissional equivalente;
d) É admissível o balanço intermediário devidamente registrado ou autenticado na Junta
Comercial do domicílio da Licitante, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social, assinado
pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
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12.4.2. Entende-se que a expressão "no Íotma do rei" constante no item 77.4 1c/cl
no mínimo: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício

devidamente registrados na Junta Comerclal ou outro órgão competente, conforme
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes

devidamente registrados na junta Comercial).
12.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formali
registrado.

2.4
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77.4.4.A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá

apresentá-lo na "formo do lei".
12.4.5. Entende-se que a expressão "no lormo do /ei" constante no item 12.4.4. engloba, no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário;
d) Notas Explicativas;

e) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Poro efeíto o que determino o Art. 2e

do Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas.iurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído
pelo Decreto ns 6.O22, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda. (Art. le do Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018).

12.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

72,4.7, A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n"
14ZO/20L3 e RFB ne 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED.

Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a

exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser
apresentado no prazo que determina o art.5s das lnstruções Normativas da RFB, bem como
o que determlna a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.66912013 de relatoria do Ministro
Valmir Campelo.
12.4,8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
12.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da

empresa, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente
registrados na Junta Comercial, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas
solventes. Para isso sêrão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação
financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (lLG), maior ou igual a um
(>1), Solvência Geral (lSG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (lLC), maior ou igual
a um (>1), cu m ulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exitível a Longo Prazo

SG= Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

4r^)
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LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

À
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t2.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qua

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão

comprovar capital mínimo de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação.

Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta,

mediante apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social.

L2.4,9.7.7, JUSTIFICATIVA DA EXIGÊNCIA DOS íNDICES CONTÁBEIS:

a) índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em dispon ibilidades, bens e
direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com

vencimento neste período.

b) Índice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,
bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de cuíto
prazo, sendo que;

Resu ltado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponÍvel para uma possível liquidação das

obrigações.
-5e igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
prazo, caso fosse preciso.

c) O índice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve alem dos recursos líquidos,
também os permanentes. Para os três índices colacionados (lLG, lLC, SG), o resultado ">1" é

recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio
nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese,
seria a condlção da empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal êxitência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índiees se

faz necessário ante a comprovação da capacidade econôm ico-financeira do (a) empresa (s)

participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a

Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de
requisitos demandados neste termo de referência, pois o atendimento quantas as taxas
apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem
como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-segunda Câmara-TCU I Relator:
AUGUSTO SHERMAN,

12.4.10. CERTIDÃO rrcnnVl DE FETTOS SOBRE FArÊNC|A expedida pelo distribuidor da
sede do llcitante.
a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.e 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

12.5. OUTRAS EX|GÊNCTAS PARA HABTUTAçÃO:

li
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12.5.1. Declaração de que:

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.85a, de 27/70/
publicada no DOU de 78hO/1999, e ao inciso xxxlll, do artigo 70, da Constituição Fe

REGÀA

Nl l/

não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalu as ";É 
ri

nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação do
serviço a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no

edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;

d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,
(art.32, §2e, dâ Lei n.s 8.666193\;
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que
tiver sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data do início da disputa.
12.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
se for a FlLlAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz;
12.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar todâ documentação de ambos os

estabelecimentos.

12.6. OBSERVAçõES . DA PARTICIPAçÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE

PEqUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEl);
12.6-1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar na 123/O6, as MEl, ME e EPP,

deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente
alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularldade fiscal e trabalhista, será assegurado
as MEl, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por
igual período mediante iustiÍicativa tempestiva e aceita pelo (a) Pregoeiro (a), nos termos do
§ 1e, art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar ne. 72312006, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93,
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

13. DA VALIDAOE E DA VIGÊNCN
13,1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir da data da sua
assinatura até 31 (tÍinta e um) de dezembro do ano vigente, podendo ser prorrogado nos
casos e formas previstos na Lei ns 8.666193, de 21 de junho de 1993 e suas alterações
posteriores.
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14. DA FoRMArrzeçÃo oo coNTRATo
14.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavra

i.F.EcÃo
,rnlL

do respectivo contrato, subscrita pelo Munlcípio, através da Secretaria Gesto thr-rçi15

representada pelo (a) Secretário (a) Ordenador (a) de Despesa, e o(s) licitante(s)

vencedor(es), que observará os termos da Lei n.s 8.656/93, da Lei n.e 10.520/02, no edital e

demais normas pertinentes.
14.1.1. lntegra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada.
14,1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável,
deverão obedecer às disposições elencadas no Contrato.
14.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Crateús

convocará o licitante vencedor para assinatura do Contrato, que firmará o compromisso
para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto.

14.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da

convocação, para subscrever o Contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde
que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Crateús-CE.

L4.2.2. A recusa iniustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o
Contrato, no pÍazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas
no Edita l.

14.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo estabelecido e facultado à

administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de
classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à

obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores
estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexâ ao Termo de Referência.

14,3. lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos
quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica
Municipal, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo
procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos,
14.4. O Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos,57, 58
e 65 da Lei n.e 8.666/93.
14.5. O licitante, quando celebrado o ContÍato fica obrigado a aceitar, nas mesmas

condições pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitetivas que se fizerem necessários,

a critério da administração pública, respeltando-se os limites previstos na Lei n.e 8.666/93 e

alterações posteriores, alé 25% (vinte e cinco por cento) do valor máximo consignado no
Contrato.

15. DA EXECUçÃO E DA ESPECTF|CAçÃO DOS SERVTçOS.

15.1. Conforme clausula 5ê da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

16. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATAOA
16.1. Conforme clausula 83 da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência.

17. DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE
17.1, Conforme clausula 9e da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

í
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18. SANçõES ADMTNTSTRATTVAS

18,1. Conforme clausula 10e da minuta do contrato, mencionada neste termo de referên

19, MINUTADOCONTRATO
CONTRATO N
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CONTRATO QUE ENTRE SI CETEBRAM, DE UM
LADO A PREFEITURA MUNICIPAI DE CRATEÚS,

ArRAvÉS DA SECRETÂRIA DA EDUCAçÃO E DO

OUTRO IADO A EMPRESA

PARA O FIM qUE A SEGUIR SE DECI.ARA:

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o ne 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé 1!47 - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da Educação,
neste ato representada pela Secretária da Educação, Sra. Luiza Aurelia Costa dos Santos
Teixeira, aqui denominada de contratante, e do outro lado a Empresa ..........., estabelecida
oã .........., inscrita no CNPJ/MF sob o ne neste ato representada pelo(a) Sr(a)

portador (a) do CPF/MF ne.......,........, apenas denominada de contratada, firmam
entre si o presente Termo de Contrato mediante as cláusulas e condições a seguir
estabelecidas,

cúUsUIÁ PRIMEIRA. Do IUNDAMENTo LEGAL:

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o ne _J _._,
em conformidade com a Lei Federal Ne 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos
da Lei Federal ne 10.520, de 77/O7/2002, Lei complementar ne 123 de 14 de Dezembro de
2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014.

cúusulÂ SEGUNDA - Do oBJETo E Do REGTME DE ExEcuÇÃo:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a PRESTAÇÃO DOS SERVTçOS DE AFERIçÂO EM

TACOGRAFOS E INSTALAÇÃO DE CÂMERAS EM VEíCULOS PERTENCENTES A FROTA DA

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAçÃO, tudo conforme especificações contidas no Termo
de Referência, constante no Anexo ldo edital e da proposta adjudicada.
2.2. O regime será de execução indireta com empreitada por preÇo unitário.

cúusutÁ TERCETRA - Do vAroR, Do REAJUSTE E Do REEqurrísnro ecouô?úrco-
FINANCEIRO:

3.1. O valor global da presente avença é de R$ ,aser
pago em conformidade com a execução dos serviços prestados no período respectivo, de
acordo com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa,
acompanhadas das Certidões atualizadas.
3.2. O valor do presente ContÍato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses do seu PreBão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação
Getúlio Vargas.
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3.3. REEQUTLíBRto EcoNÔMtco-FtNANCEIRo: Na hipótese de sobrevirem

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardador
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortui
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fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, po Cc.r':p;\9

mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entÍe os encargos
do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço
prestado, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato,
na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei Federal n.e 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4. lndependentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo

contratânte, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CIÁUSUtA QUARTA - DO PRAZO OE VIGÊNCIA CONTRATUAT:

4.1, O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir da data da sua

assinatura até 31 (trinta e um) de dezembro do ano vigente, podendo ser prorrogado nos

casos e formas previstos na Lei ne 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações
posteriores.

cúusutA qurNrA - DA ExEcuçÃo E DA EspEcrFrcAçÃo Dos SERvrÇos:
5.1.. A realização dos serviços será de acordo com as solicitações requisitadas pela

Contratante, devendo os mesmos serem executados de acordo com os prazos e

especificações contidas na Ordem de Serviços emitida pela Secretaria Municipal
competente.
5.1. Os serviços serão prestados em 38 (trinta e oito) veículos da frota veicular voltada ao

transporte escolar;
5,2. O serviço de aferição deve testar e avaliar se o equipamento está funcionando e

registrando corretamente os indicadores de velocidade e distância percorrida. Deverão ser
realizados a selagem, o ensaio em esteira de rolagem e a emissão do resultado. Após
aprovação, emitir licenÇa certificação de aferição de cronotacógrafo, com validade de 2(

dois) anos.

5.3. As Câmeras com monitores serão instaladas na parte frontal e parte traseira com toda a

fiação e estrutura necessárias para o bom funcionamento, conforme resolução ns 504/20L4
do CONTRAN que exigir os equipamentos para os veículos no uso do transporte escolar.

5.4. Os servlços deverão ser prestados nas dependências da empresa contratada.
5.5. Caso a empÍesa contratada seia situada no município de Crateús, será de
responsabilidade da contratante o transporte do veÍculo até o local da prestação do serviço
e após execução dos mesmos, a contratada deverá entregar o veículo no local indicado pela

contratante.
5.6. Caso se.ja sediada fora do município de Crateús, a contratante ficará responsável pelo

transporte do veículo até o local da prestação do serviço e após execução dos mesmos, fazer
a retirâda do veículo no local indicado pela contratada.
5.7. A contratada fica obrigada a trocar, as suas expensas, os serviços que vierem a ser
recusados por justo motivo, sendo que no ato do recebimento não importará a sua
aceitação.

Jk-J
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5.8. Os serviços serão recebidos provisoriamente e só serão considerados realizad $
aceitos (recebi

de contrato.
5.9. Após rece

mento definitivo) após os veículos serem examinados e recebidos pelo

bimento definitivo do serviço pela contratante, será assegurado um prazo de
garantia de 180 (cento e oitenta) dias, da data do serviço de manutenção e instalação
prestado, não se aplicando a garantia a falhas por causas alheias ao serviço executado,
5,10. Em caso do Veículo apresentar a necessidade de garantia tanto dos equipamentos
quanto do serviço; a manutenção de garantia deverá ser executada no local da contratantei
5.11. O objeto desta licitação deverá ser executado, conforme necessidade do município em
até 02 (dois) dias, contados da emissão de solicitação pela contratante.

CI.AUSUIÁ SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:

6.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
al 37.37. 72.L22.0037.2034- Manutenção das Atividades do Fundo Municipal da Educação,

fonte de recursos: 500.1001.00 - Receitas de Impostos e de Transferência de lmpostos -
Educação;570.0000.00 - Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e outros
Repasses vinculados à Educação.

6.1.1. Para a contratação dos serviços do objeto deste termo contratual será utilizado o
elemento de despesas ns 3.3.90.39.00 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica.

cúUsuu SÉIMA - Do PAGAMENTo:
7.1. O pagamento dos serviços prestados será efetuado, ã cada etapa, em até 10 (dez) dias

úteis contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria
Contratante, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor.
7.2. A falura constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o
quantitativo efetivamente realizado.
7.2.7. Pa,a fins de comprovação do quantitativo dos serviços executaos a contratada deverá
enviaÍ junto a nota fiscal uma planilha constando os nomes dos pacientes e acompanhantes
que ficaram hospedados no período respectivo, bem como copia dos termos de
autoíização/encam inhamento relativo a cada diária dos hospedes.
7.2.2. É responsabilidade de a contratada emltir relatório para conferência do serviço
prestado, para providências quanto ao pagamento deste.
7.3. Por ocasião dos serviços executados o contratado deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome
da Prefeitura Municipal de Crateús, com endereço à Av. Cel Zezé,7741, Centro, Crateús - CE,

inscrito no CNPJ/MF sob o ne 07.982,036/0001-67, acompanhado da seguinte
documentação: acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.

cúusurA orrAVA - DAs oBRTGAçÕES DA CoNTRATADA:
8.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste termo contratual;
8.2- Manter durânte toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas e qualificação exigidas na Lei de Licitaçôes;

c
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8.3- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente,

esclarecimentos que forem solicitados pela contratante;
8.4- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo

a contratada não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévi

por escrito, da contratante, fazer uso de quaisquer documentos ou informações
especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato;
8.5- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela

contratante;
8.6- Pagar seus empregados no prazo pÍêvisto em lei, sendo, também, de sua

responsabilid ade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam

sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais

e parafiscais, FGTS, PlS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando
excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Crateús por eventuais autuações
administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da contratada, com referência às

suas obrigaçôes, não se transfere a Câmara Municipal de Creteús;

8.7- Prestar os serviços de acordo com as normas previstas no Termo de Referência, bem
como no instrumento convocatório e contratual.
8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se

fizerem nos serviços, alé 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão,
na forma do § 1s do artigo 65 da Lei nq 8.566/93;
8.9. Responsabilizar-se por eventuais danos e prejuízos que venha causar ao contratante ou
a terceiros em decorrência da execução dos serviços.
8.10. lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

cúusuLA NoNA - DAs oBRTGAçÕES DA CoNTRATANTE:
9.1. Além das obrigaçôes constantes em cláusulas do Edital de Licitação e seus anexos, em
especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, a contratante obrigar-
se-a:

9.1.1. Exi8ir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na realização do da
execução dos serviços e o cumprimento dos prazos;

9.1.2. Notificar a contratada sobre qualquer irregularidade na execução dos serviços ob.ieto
deste contrato;
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar.junto a Contratada a execução do objeto contratual;
9.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condiçóes estabelecidas neste instrumento, bem
como zelar pelo cumprimento de todas as cláusulas contratuais;

cúusurÁ DEcTMA - DAs sANçôEs:
10.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05
(cinco) anos, enquânto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja
promovida a Íeabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominaçôes
legais.
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10.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecu .ga À-,1r,,

total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de exec

i REGÂOinadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a

defesa:
FI }P

i;l

| - Advertência, sanção de que trata o inciso ldo art.87, da Lei n.s 8.666/93, poder

aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigaçóes e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da

Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

ll - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrente da Rede

Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratuel total do exercício, por dia de atraso na
prestação dos serviços ou indispon ibilidade do mesmo, limitada a 70% do mesmo valor;
b\ de 2,O% (dois por cento) sobre o valor contratuel total do exercício, por infração a

qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso,

aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer serviço re.ieitado, caracterizando-se â Íecusa, caso a correção não se efetivar nos

05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
lll - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (clnco) dias úteis para as sanções previstas nos

incisos l, ll e lll do item 10,2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso lV

do mesmo item.
10.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar de notificeção ou decisão do recurso.Se o valor da multa não for pago,

ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer
jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será

cobrado ad ministrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5- As sanções previstas nos incisos lll e lV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em

virtude de atos ilícitos praticados;

c) sofÍerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sançôes previstas nos incisos l, lll e lV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas

uÍi:.J



IETJI

CRATEÚ§
lIrrii:

Fsrtrd, ll 3,! F

Ri I É §
EF.

mry
I

\<. URÁ 4/

-t"-s<
i1

juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa previa do interessad

respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
10.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificad amente, em firmar o Con

dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminha
estará su.ieita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das

demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida,
10.8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que,
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato,
de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu

desinteresse.

cúusulâ DECTMA PR]METRA - DA ATTERAçÃo GoNTRATUAL:
11.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas
mediante Termo Aditivo.

CúUSUIÁ DÉCIMA SEGUNDA. DA REscIsÃo
12.1. A rescisão contratual poderá ser:
12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do aÍt. -17, ficam reconhecidos
os direitos da administração, consoante art.55, lX da Lei n.8.666/93
12.3. Determineda por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos la Xll do art.78 da Lei Federal ne 8.666/93;
12.4. Amigável, por acordo entre es partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja
conveniência da Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVll do art. 78 da Lei ns 8.666/93, sem
que haja culpa do contratado, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contretual de que trata o inciso ldo art. 78 acarreta as consequências
previstas no art. 80, incisos I a lV, ambos da Lei ns 8.666/93.

cúusurÁ DÉcrMA TERcEIRA - FrscAlrzAçÃo Do coNTRAro:
13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr

(a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX, de
acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) fiscal de

contrato.

cúUsUtA DÉCIMA qUARTA - DA PUBLICAçÃO

14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilid ade do CONTRATANTE e deverá
ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição
indispensável para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 dâ Lei Federel ne

8.6661e3.

cúUsUtA DÉCIMA QUINTA. Do FoRo:

il.-ri
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15.1, O foro da Comarca de crateús é o competente para dirimir questões decorrente
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666

de junho de 1993, alterada e consolidada.
17.2, Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, compl

exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com
testemunhas firmadas. Crateús - CE.

CRATEÚS-CE, _ de _ de _

uRA l,,

C§.cri'li'--z

1

Luiza Aurélia Costa dos Santos TeixeiÍa
Secretária Municipal da Educação

CONTRÂTANTE

TESTEMUNHAS:

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

L CPF:

CPF:

ANEXO r AO CONTRATO - ESPEC|F|CAçÃO DOS SERVIçOS

2

PROCESSO:

CONTRATO N9

EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREÇO:

IT ME ESPECTHCAçÔES UND
VR.

UNIT.

vR,
TOTAT

qNTD

PREGÃO

rtlf. i'l

Valor Total R$ (xxxxxxx)

Crateús - CE, 02 de outubro de 2023

,/
Lu i za Au rér i a á'tsiul' 

"\'lá'qUfi 
Ulí

Secretária Municipal da Educação
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ANEXO II

}IODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
(Carta de Apresentaçâo)

Local e Data
A Prefeitura Municipal de Crateús
Pregoeiro e Equipe de Apoio do Setor de Licitaçôes do Munrcipro de Crateús -Ce

Prezados Senhores.

Apresentamos à Vossa Senhona nossa proposta de preços, conforme planilha em anexo.
referente ao pregão presencial n" >(XX2023, com âbertura no dia ........... de ........... de ......... ârs

: horas, horáno local, coúbrme especiÍicações constantes do anexo I, parte integÍante
deste processo.

Objeto: CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS DE
AFERIÇAO EM TACOGRAFOS E INSTALAÇAO DE CAMERÂS EM VEICULOS
PERTENCENTES A FROTA DA SECRETARIA MU},IICIPAL DA EDUCAÇÀO,

ITE]}T ESPECIFICAÇÃO QTDE TnID
VALOR

TJNITARIO
VALOR
TOTAL

r Total RS XKXXXXXXXXKXX

VALORGLOBAI: RS 
-( 

POR EXTENSO).
VALIDADE DA PROPOSTA: DIAS.

o Q licitante declara que tem pleno conhecimento, aceitação e cumprrrá todas as

obrigações contrdas no Anexo I - Termo de Referência deste Edital,
o O licitante declara que nos preços oÍbrtados estâo incluidas todos os cuslos
necessários para o atendimento do objeto desta licitação. bem como, todos os impostos.
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comercrais, taxas, iietes, seguros,

deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou dcspesas que incidam ou veúam a

incidir direta ou indiretamente sobre a erecução dos serviços, constantes da proposta.

abrangendo, assim, todos os custos com materiais e,'ou sen'iços necessários à execução do

objeto em perf-eitas condições de uso e a manutenção destas condições durante o prazo de

contrato

DA EMPRESA:
Ende reço Comerci_q!. (RuatCidade/UF,C EP)

CNPJ CGF

PREGÁO

;tv il[
.Y
Â. v

i

+'5

FonelFar

te (Razão Social)

E-mail
i Conta Conente

-v

I Banco iA encla
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iNome
V'ELPARA ASSINATURA DE CONTRATO:

RG n" CPF no

Cargo/Função lFone

Nomc do Representante Legal
CPF n"

gBÀM

À
PREGÃO v
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ANEXO III
f,Ê

ITEM 1) Modelo de Declaração:

IX)CTI MENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

DECLARACÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO OO FORNECEDOR), DECLARA. sob as penas da ler. para rodos os

Itns de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova em processo licitatório N."
xxxxxxxxxx! junto ao Município de Crateús, Estado do Ceará, o seguinte: (1) que dá ciência de
que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçâo conslantes do rnstrumento convocatónoi (2)
que tem pleno conhecrmento de todos os parâmetros e elementos do Edital e dos produtos a serem

ot-ertados no presente certame licitatório; e (3) que sua proposta atende integralmente aos
requisitos constantes neste edital.

Pelo que, por ser a erpressão da verdade. firma a presente, sob as penas da Lei

(CE), de de 20

DECLARANTE

»

À ?rT.L(,AIJ
)
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ANEXO III

OTITORGANTE

7
À

ITEM 2) Modelo de Procuraçâo: ch

DOCUUENTO EXIGIDO NO CREDENCIA}ÍENTO

PROCTIRAÇÀO

OTiTORGANTE: .:NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato represen{âdâ por
seu (Íilular, sócro, drretor ou representante). Sr..: NOME>, qualificaÇâo (nacionalidade, esÍado
civil. profissão, RG e CPF)

OUTORGADO' <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil.
profissão. RG, CPF e endereço.

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto
ao Municipio de Crateús. podendo o mesmo, assinar propostas, atas, Contratos, entregâr durante o
procedimento os documentos de credenciamento, amostras, envelopes de proposta de preços e

documentos de habihução, assinar toda a documentâção necessáriâ, como tâmbém Íbrmular
ofenas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos peninentes ao certame em nome
da Outorgante que se tizerern necessários ao Íiel cumpnme o deste mandato, inclusive interpor
recursos, ciente de que por lorça do artigo ó75 do Código Civil está obrigado a satistàzer todas as

obrigações contraidas pelo outorgado.

I

F;:;GÂO
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ITEM 3) Modelo de Declaração:

DOCU}IENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

DECLARAÇÂO

(NOME E QUALIFICAÇAO DO FORNECEDOR), DECLARA

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins
de prova em processo licitatóno N.o r.rrxui.'rx, junto ao Município de Crateús. Estado do Ceará,
que, em cumpnmento ao estabelecido na Lei no 9.854. de 27i10i1999, publicada no DOU de

28/10/1999, e ao inciso XXXIll, do artigo 7. da Constituição Federal, nâo emprega menores de 18

(dezoito) anos eln trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16

(dezesseis) ânos em trabalho algum, salvo na condiçào de aprendrz, a partir de l4 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei. para todos os fins de direito â que se possa prestar, especralmente para tins
de prova em processo licitatório, junto ao Municipio de Crateús, Estado do Ceará, que concorda
integralmente com os termos deste edital e seus anexos,

c) que inexiste qualquer ÍàÍo supen'eniente impeditivo de nossa habilitação para participar no
presente certame licitatório, bem assim que Ílcamos cientes da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2", da Lei n,' 8.666i93. Pelo que. por seÍ a

expressão da verdade, hrma a presente, sob as penas da Lei.

d) conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos sewiços a serem

executâdos e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no edital
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ITEM 4) Modelo rle Declaração:

(Nomer'Razão Social), inscrita no CNPJ n'
representante legal, o(a) S(a)___
Carteira de Identidade n'

Ê

GÀ'i

,por intermedio de seu

e CPF n"
sob as sançôes administrativas cabíveis e sob as penas da ler, ser microempresa ou empresa de
pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos
previstos no §4 do artigo 3o da Lei Complementar n' 123,06.

-CE. _____de de 2023

(Representante Legal)
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ANEXO T\/ - }IINT]TA DE CONTRATO

CONTRATO N" CON
QTIE ENTRE SI CELEBRÂM, DE TJ}T

A PREFEITTIRA MUNICIPAL D
CR{TET]S. ATRA\TS DA SECRETARIA
DA EDUCAÇÃO E DO OLTTRO LADO A
EMPRESA ,PARAOFIM
QI]E A SE,GTIIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento. o Município de Crateús - CE. pessoa juridica de direito públrco
intemo, inscnta no CNPJ,MF sob o no 07.982.036i 0001-67, com sede de sua Prelêitura
Municipal na Rua Ce[. Zezé llll - Centro - CrateúsiCE. atrar,és da Secretana da Educação.
neste ato representada pela Secreúria da Educação, Sra. Luiza Aurélia Costa dos Santos
Teixeira, aqui denominada de contÍatante, e do outro lado a Empresa ..........., estabelecida na

.........., inscnta no CNPJ,MF sob o no nesle alo representâda pelo(a; Sr(a)
poíador (a) do CPFTMF no ................, apenas denominada de contratada, firmam entre si o
presente Tenno de Contrato mediante as cláusulas e condrções a seguir estabelecidas.

61f,1I51iT-A PRIMtrIRA. DO FUNDAMENTO LEGÂL:
I l. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o no r

em conformrdade com a Lei Federal N" 8.666i93 ^ Lei das Licitações Públicas. cic os termos
da Lei Federal n" 10.520, de 17107i2002, Lei complementar n" 123 de 14 de Dezembro de
2006, Lei Complementar 117 de 7 de Agosto de 2014.

CLÁTIST]LA SEGTINDA. DO OBJETO E DO REGIME DE ExECtjÇÃO:
2.l. Consrrrui objero do presente contraro a PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE AFERIÇÀO
EM TACOGRAFOS E INSTALAÇAO DE CAMERAS EM VEICULOS PERTENCENTES
A FROTA DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÀO, rudo conforme
espccificaçôes contidas no Termo de Referência, conslante no Anexo I do edital e da proposta

adj udicada.
2.2. O regime será de execução indireta com empreitada por preço uniário.

CLÁUSULA TERCEIR{ - DO VALOR, DO RE,AJUSTE E DO REf,QT]ILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO:
3. L O valor global da presente avençâ e de RS ._ __ (-,-), a ser

pago em conformidade com a execução dos sen'iços prestados no período respectivo. de

acordo com as notas fiscais/Íàturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa,

acompanhadas das Certidôes atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reaiuste antes de deconidos t2 (doze)

meses do seu Pregão, hipotese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação

Getúlio Vargas.
3.3 REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsiveis porem de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado. ou ainda, em caso de lbrça maior, caso Íbrtulto ou lato
do principe. conÍigurando álea econômica extraordinána e exlracontratual, poderá, mediante
procedrmento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditilo, scr

À
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restabelecida a relaÇão que as paÍes pactulram inicialmente entre os encargos do contra RIGÁO

a retrjbuição da Administração para â justa remuneração do sen'iço prestado, obJetiv â. N.

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artígo 6
"d" da Lei Federal n.' 8 666,,93, alterada e consolidada.
3.4. Indepe ndentemente de declaração expressa. llca subentendido que, no valor pago pelo
contratânte, esÍâo íncluidas todas as despesas necessánas à erecução do contraÍo.

CLÁUSTILA QUARTA _ DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRÀTTIAL:
4. l. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir da data da sua Írssinatura
ate 31 (trinta e um) de dezembro do ano vigente, podendo ser prorrogado nos casos e formas
previstos na Lei no 8.666193, de 2l de juúo de 1993 e suas alteraçôes posteriores.

cl,Átisrrl-A QtTINTA - DA EXICUÇÃO t Oe ESPECITTCAÇÃO OOS SERIIÇOS:
5,1, A realizaçào dos serviços será de acordo com as solicitações requisitadas pela

Contratante. devendo os mesmos serem executados de acordo com os prazos e especificações
contidas na Ordem de Serv'rços emitida pela Secretana Municipal competenle.
5 1. Os seniços serão prestados em 38 (tnnta e oito) veículos da frota veicular voltada ao

transporte escolar.
5.2. O seniço de at-erição deve testar e avaliar se o equipamento está tuncionando e

regrstrando corretamente os indicadores de velocidade e distância percorrida. Deverão ser

realizados a selagem, o ensaio em esteira de rolagem e a emissão do resultado. Após
aprovação, emitir licença certificação de aÍ'eriçâo de cronotacógafo, com validade de 2( dois)
anos.
5 3. As Câmeras com monitores serão instaladas na pane frontâl e parte traselra com toda a
Íiação e estrutura necessárias para o bom funcionamento, conforme resolução n" 504/2014 do
CONTRÂr\ que erigir os equipamentos para os veiculos no uso do transporte cscoiar.
5.4. Os sen'iços deverão ser prestados nas dependências da empresa contratada.
5.5. Caso a empresa contratada seja situada no municipio de Crateús, será de responsabilidade
da contratante o transporte do veiculo até o local da prestação do serviço e após execução dos
mesmos. a contratada deverá entregar o veiculo no local indícado pela contratrnte.
5.6. Caso seja sedrada fora do município de Crateús, a contratante ficará responsável pelo
transpoÍe do veículo até o local da prestaçâo do sen'iço e após execuçâo dos mesmos. fazer a
retirada do veículo no local indicado pela contratada.
5.7. A contratada fica obngada a trôcâr, as suas expensas, os sen'iços que rierem a ser

recusados poÍjusto motivo, sendo que no ato do recebimento não importará a sua aceitação.

5.8. Os serviços serào recebidos provisoriamente e só serão considerados realtzados e aceitos
(recebimento definitivo) após os veículos serem examinados e recebidos pelo fiscal de

contrato.
5.9. Apos recebimento dellnitivo do sen'rço pela contratante, seú assegurado um prazo de

garantia de 180 (ccnto e oitenta.l dras, da data do serviço de manutenção e instalação prestado,

não se aplicando a garantia a falhas por causas alheias ao serviço executado.

-5.10. Em caso do Veiculo apresentff a nEcessidade de garantia tânto dos equipamentos quânÍo

do serv'iço: a manutenção de garantia deverá ser executada no local da contratante;
5.I L O objeto desta licitaçào deverá ser executado, conforme necessidade do municipio em

ate 02 (dois) dias, contados da emissão de solicitação pela contratante.

I

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGI,Ií DOS RECURSOS:
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6. L As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:

a) 37.37 12.122.0037.2034 Manutenção das Atividades do Fundo Municipal da Ed
fonte de recursos: 500.1001.00 - Receitas de Impostos e de Transferência de Impo

\)qÀ fr(

CQr,rÊ \$

?

s

Educação; 570,0000.00 - Transferências do Governo Federal referentes a Convêntos e o
Repasses ', inculados à Educação.
6.Ll. Para a contrataçâo dos sen,iços do objeto deste termo contratual será utilizado o
elemento de despesas n" 3.3.90.39 00 Outros Sen'icos de Terceiros - Pessoa Juridica

CLÁUSULA SETIT{A. DO PAGAMENTO:
7.L O pagamento dos sen'iços prestados será efetuado, a cada etapa. etn ate I0 (dez) dias
úters conrados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretana

Contratante, atraves de credito na Conta Bancária do fomecedor.
7.2. A tàrura constará dos serv'iços efetivamente prestados no periodo, de acordo com o

quantitativo efetivamente realizado.
7.2.1. Para lins de comprovação do quantitativo dos serv'iços executaos a contralada devera

enviar junto a notâ fiscâl uma planilha constando os nomes dos pacientes e acompanhantes
que ficaram hospedados no período respectivo, bem como copia dos termos de

autorizaçãoi encaminhamento relativo a cada diária dos hospedes.

?.2.2. E responsabilidade de a contratada emitir relatório para cont-erência do serv-iço

prestado, para providências quanto ao pagamento deste.

7.3. Por ocasião dos sen'iços executados o contratado deverá aprescntar recibo em 02 (duas)
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverào ser emitrdas em nome da

Prefeirura Municipal de Crateús. com endereço à Av. Cel Zeze, I l1l. Centro, Crateús - CE.
inscrito no CNPIMF sob o no 07.982.036i 0001-67, acompaúado da seguinte docunentaçào;
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e lvíunicipais do licitante vencedor. todas
atualizadas, obsen'adas as condições da proposta.

CLÁUSULA OITAVA _ DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA:
8. l- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste termo contratualt
8.2- Manter durante toda a execuçào do objeto contratual, em compatrbifidade com as

obrigaçôes assumidas e qualiticação exigidas na Lei de Lrcitaçôes:
8.3- Facilitar a ação da Íiscalização na inspeção dos serv'iços. prestando, prontamente. os

esclarecimentos que forem solicitados pela contratantet
8.4- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a

contratada não deverá. mesmo após o termino do contrato. sem consentimento prévio, por
escrito. da contratante, t'azer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior. a nâo ser para lins de execução do contrato;
8.5- Providenciar a imediata correção das deficiências e,' ou irregularidades apontadas pela

contratântei
8.6- Pagar seus empregados no prazo previsto em 1ei, sendo, tarnbém, de sua responsabilidade
o pagamento de todos os tributos que. direta ou indiretamente, incidarn sobre a prestação dos
serviços contratados inclusil'e as contribuições previdenciárias llscais e p:rafiscais, FCTS,
PlS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho. etc, Ílcando excluida qualquer
solidarredade da Prefeitura Municipal de Crateús por eventuais autuações administrativas e,'ou
judiciais uma yez que a inadimplência da contratada. com referêncra às suas obngações, nâo
se transfere a Câmara Municipal de Crateús:
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8.7- Prestar os sen/iços de acordo com as noÍÍnas previstas no Termo de Referência,
como no instrumento convocatóno e contratual.
8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acrescimos ou supressões quantitativas que se fi
nos sen/iços. ãté 25oÁ (vinte e cincô por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na
do § I'do aÍigo 65 da Ler no 8.666i93;
8.9. Responsabilizar-se por eventuais danos e prejuízos que venha causar ao contratante ou a
terceiros em decorrência da execução dos serviços.
8. 10. Indicar preposto para representá-la durante a execuçâo do contrato.

CLÁTiSIILA NONA _ DAS OBRIGAÇÕTS oa CONTRATANTE:
9.1. Âlem das obrigaçôes constantes em cláusulas do Edital de Licitaçâo e seus anexos. em
especial as deÍlnidas nos diplomas federal e estadual sobre licitaçôes, a contratante obrigar-se-
a,

9.1.1. Erigir o fiel cumprimenlo do edital e contrato, bem como zelo na realização do da
execução dos serv'iços e o cumprirnento dos prazos;
9'l 2 Notificar a contratada sobre qualquer inegularidade na execuçào dos serviços obleto
deste contrato;
9.1.3. Acompanhar e Íiscahzarjunto a Contratada a execução do objeto contratuall
9.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condiçôes esmbelecidas neste instrumento, bem
como zelar pelo cumprimento de todas as cláusulas contratuais:

CIÁLTSLILA DECI}ÍA _ DAS SANÇÔES:
10.1- O licitante que ensejar o relardamento da execução do certame. não mantiver a proposta.

falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportâr-se de modo inidôneo, fizer declaração
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direrto previo da citação e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração. pelo prazo de ate 05 (crnco) anos,
enqwmto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a
reabilitação perante â própria autoridade que aplicou a penalidade, sem pre.;uízo das multas
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.
10.2- A Contratada ficará, ainda. sujeita às seguintes penalidades, em caso de rnexecuçâo total
ou parcial do contrato, eno de execuçào. execução impert-eita, mora de execução,
inadimplemento contrâtuâl ou não veracidade das informações prestadas. garantida a prevra

defesa:
I - Advertência, sançào de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.' 8.6ó6i93, poderá ser

aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação.
b.1 outras ocorrêncías que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção rnais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Redc Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - f)AM, a ser
preenchido de acordo com instruções tbmecidas pela Contratante);
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratuâl total do exercício, por dra de atraso na
prestação dos sen,iços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 1096 do mesmo valor:
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contÍâtuâl total do exercicio. por rnfração a qualquer
cláusula ou condiçâo do contrato, não especilicada nas demais alineas deste inciso, aplrcada
em dobro na reincidência:
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercícro, pela recusa em corrigir

v
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qualquer serviço rejeitado, caracterii.ando-se a recusa, caso a coÍreção não se efetivar
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeiçâo;
III - Suspensão temporária de particrpação em licitação e impedimento de contratar
Ir,Íunicípio de Crateús, por prazo nâo superior a 05 (cinco) anost
IV - Declaração de inidoneidade para licrtar ou contrataÍ com a Administração P

n lil

a.

úbl C)â.rí ..9

enquanto perdurarem os motivos delerminantes da purução ou até que seja promovida a
reabilitação perante a autondade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Adrninistração pelos prejuizos resultantes e depois de deconido o prazo da sançâo aplicada
com base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicaçâo de penalídades e assegurado o direito ao contraditório e à

ampla defesa, garantida nos prívos de 05 (cinco) dias úteis para as sançôes previstas nos
incisos l, ll e III do item 10.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso
IV do mesmo item.
10.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notiÍlcação ou decisão do recurso.Se o valor da multa não for pago. ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexistência ou insuficrência de credito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado rnediante
processo de execução fiscal, com os encargos coÍrespondentes.
10.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10,2 supra, poderào ser aphcadas às

empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
a) pÍaticaÍem atos ilícitos, visando Í'rustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contÍataÍ com a Administração Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticaÍem, por meios dolosos, fraude Í'iscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sançôes previstas nos incisos I, III e lV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item. facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo. no pÍÍtzo de 05 (cinco) dias úteis.
10.7- A licitante adjudicatána que se recusar, intustificadamente, em finnaÍ o Contralo dentro
do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada. estará

sujerta à rnulta de 5,0?ó (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais
penalidades cabiveis, por caractenzar descumpnmento total da obrigação assnmida
10.8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicâm às demais licitantes que, apesaÍ
de nào vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desrnteresse.

CLÁUSULA DECINIA PRIMEIRA. - D.4. ALTERAÇÁO COXTNc,TUaI-:
11.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas mediante
Termo Aditrvo

CLÁUSTII-A DÉCINIA SEGUNDA. DA RESCISÁO
12. l. A rescisào contratual poderá ser.

12.2. No caso de inexecução 1otâl ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77 , frcam recoúecidos os

direitos da administração, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93
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12.3. Determinada poÍ ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerado
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal no 8 666i93:
12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamen
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniê
da Administração;
12.5. Em caso de rescisâo prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Ler n'8.666/93, sem
que haja culpa do contÍatado, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados.
quando os houver sofiido;
12.6. A rescisào contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências
previstas no ârt. 80, incisos I a lV. ambos da Lei no 8 666/93.

CLAÚSTTLA DÉCrua TERCEIRA _ FISCALIZAÇÂO DO CONTR-A,TO:
13, 1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a)

)L,ilLxlLl<.LL.'crLrL\ especialmenle desigrado (a) pelo Secretário(a) Municipal de X)OOO(, de
acordo com o estabelecido no AÍ. 67 da Lei 8.666i93. doravante denominado (a) fiscal de

contrato.

CLAÚSULA DECI}fÀ QUARTA - DA PUBLICAÇÂO
14.1. A publicação do presente Contrato ó de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá
ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condiçào
indispensável para sua eficácia, nos termos do parágrafo úruco do art. 61 da Lei Federal no

I666193

CLAÍ]SULA DÉCLIT,{ QUINTA - DO FORO:
15.1. O foro da Comarca de crateús é o competente para dirirnir questões decorrentes da
execuçào deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2'do ârtigo -§5 da Ler 8.66ó de 2l
de j unho de 1993, alterada e consolidada.
17 2. Declaram as partes que este contrâto correspondente á manifestaçào final, completa e
exclusila de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as

testemuúas Íirmadas. Crateús CE.

CRA.TEUS-CE. de de

Luiza Aurélia Costa dos Santos Teixeira
Secretána Municipal da Educação

CONTRATANTE

TESTE§TTJNIfdS:

Razão Social
Repre sentante Legal
CONTRATADO
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ANEXO I AO CONTRATO - ESPECTFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

PROCESSO:
CONTRATO N'
EMPRESAI
CNPJ:
ENDER"EÇO:

,,*J.IL

§rn11'rltT

'.i
u
a

I /j,

ai-.

a:

FREGÃO

vR.
TiN

\T,.
ESPECTUCAÇÕES T]ND NTDa It TOTAL-l

EIlTT

i Valor Total R$ (xxwrrx)


